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RESUMO

Essa pesquisa investiga a existência das políticas públicas arquivísticas são implementadas
pelo Arquivo Público do Município de Florianópolis, com o objetivo de analisar sua aplicação,
levando em conta os seguintes objetivos específicos: a) discutir políticas públicas
arquivísticas e arquivos municipais à luz da literatura arquivística; b) verificar quais políticas
públicas são implementadas no Arquivo Público do Município de Florianópolis; c) apresentar
diretrizes para a implementação dessas políticas no Arquivo Público do Município de
Florianópolis. A pesquisa é de natureza aplicada, com abordagem qualitativa, e
caracteriza-se como bibliográfica e documental, além de ser descritiva e exploratória em
relação aos seus objetivos. A coleta de dados incluiu uma entrevista baseada em um roteiro
semiestruturado com a gestora do Arquivo pesquisado. Para tratamento e análise dos dados
coletados, utilizou-se a técnica de análise de conteúdo de Bardin (2016), organizada ao total
em três categorias e seis subcategorias: a primeira, denominada como “política arquivística”,
coesa com as subcategorias “atores para construção”, “implementação”, “existência e
aplicação”; na segunda categoria, trabalhou-se com “entendimento arquivístico”, em
conformidade com as subcategorias “função” e “importância do arquivo”; e, por último, a
categoria “aplicação da política arquivística: gestão documental”, coesa com “recolhimento,
transferência e guarda de documentos”. Após análise dos dados, juntamente com referencial
bibliográfico e análise documental, revela-se nos resultados que, embora existam
movimentos de uma construção de política pública arquivística municipal, estes não são
aplicados, o que apresenta ao Arquivo uma situação complexa de atuação interna com
respeito à gestão, a atuação externa no que se trata de acesso e transparência, e, por mais,
a falta de clareza da alta gestão estrutural, bem como o entendimento dos fazeres
arquivísticos entre as secretarias enfraquecem a instituição Arquivo na capital de
Florianópolis, consequentemente impactando no valor secundários dos documentos de
guarda permanente. Em conclusão, aborda-se primeiramente a necessidade de
entendimento do papel do Arquivo perante a toda alta gestão, proporcionando a capacitação
entre servidores, bem como atualização da CPAD, e de outros instrumentos arquivísticos
que estão defasados na instituição. Além disso, infere-se a necessidade de maiores
recursos estruturais, humanos e financeiros ao Arquivo, em especial a possível abertura de
concurso público para Arquivista. Espera-se que essa pesquisa colabore com Arquivos
Públicos Municipais, principalmente o pesquisado, mas também com outros que se
encontram em situações parecidas ou até idênticos ao apresentado na análise. Além disso,
que contribua com a área Arquivística, que timidamente pesquisa sobre Arquivos do
executivo municipal.

Palavras-chave: Política Pública Arquivística. Arquivo Municipal de Florianópolis. Gestão
documental. Arquivologia.



ABSTRACT

This research investigates the existence of archival public policies implemented by the Public
Archive of the Municipality of Florianópolis, with the aim of analyzing their application,
considering the following specific objectives: a) to discuss archival public policies and
municipal archives in light of archival literature; b) to identify which public policies are
implemented in the Public Archive of the Municipality of Florianópolis; and c) to propose
guidelines for the implementation of these policies in the Public Archive of the Municipality of
Florianópolis.The research is applied in nature, with a qualitative approach, and is
characterized as bibliographical and documentary, as well as descriptive and exploratory
regarding its objectives. Data collection included an interview based on a semi-structured
script with the manager of the researched archive. For data processing and analysis, Bardin's
(2016) content analysis technique was employed, organized into three categories and six
subcategories: the first, titled "archival policy," aligned with the subcategories "actors for
construction," "implementation," and "existence and application"; the second category
addressed "archival understanding," aligned with the subcategories "function" and
"importance of the archive"; and lastly, the category "application of archival policy: records
management," aligned with "collection, transfer, and custody of documents." The analysis of
the data, combined with the bibliographic framework and documentary analysis, reveals that
although there are efforts towards the development of municipal archival public policy, these
are not effectively applied. This results in a complex situation for the archive, particularly in
terms of internal operations related to management, external actions regarding access and
transparency, and a lack of clarity within upper structural management. Additionally, the
limited understanding of archival practices across departments weakens the role of the
Archive in the capital city of Florianópolis, consequently impacting the secondary value of
permanently retained documents.In conclusion, the study emphasizes the need to
understand the role of the Archive within upper management, enabling training among staff
and updating the CPAD and other outdated archival instruments in the institution.
Furthermore, it highlights the necessity for greater structural, human, and financial resources
for the Archive, particularly the potential opening of a public competition for hiring archivists.
It is expected that this research will benefit Municipal Public Archives, especially the one
studied, as well as others facing similar or identical challenges as presented in the analysis.
Additionally, it aims to contribute to the field of Archival Studies, which has only tentatively
explored municipal executive archives.

Keywords: Archival Public Policy. Municipal Archive of Florianópolis. Records Management.
Archival Science.
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1 INTRODUÇÃO

Os arquivos públicos possuem relevância tanto para os órgãos

governamentais quanto para a sociedade no que tange a sua importância cultural,

social, política e histórica. Schellenberg (2002) apresenta quatro razões para a

institucionalização dos arquivos públicos, sendo a primeira, a eficiência

governamental, devido ao grande volume de produção de documentos em gestões

públicas que pode dificultar os processos administrativos, enquanto a segunda razão

abrange a questão cultural, tendo o documento como fonte de cultura, que reflete

nos órgãos públicos, porém com impacto direto na sociedade. A terceira razão é

abordada pela importância do arquivo em manter as “relações sociais, econômicas e

políticas”, que visam fortalecer as “relações do governo para com os governados”

(Schellenberg, 2002, p. 32). A quarta razão considera os documentos públicos como

fonte de informação institucional.

Dentro dessa perspectiva, encontram-se as políticas públicas arquivísticas

como pilares norteadoras para a gestão das instituições e dos documentos públicos.

Conforme expressa Jardim (2006, p. 10), as políticas públicas arquivísticas são

“conjuntos de premissas, decisões e ações - produzidas pelo Estado e inseridas nas

agendas governamentais em nome do interesse social - que contemplam os

diversos aspectos” e acrescenta que estas ações são relativas “à produção, uso e

preservação da informação arquivística de natureza pública e privada” (p. 10).

Diante disto, quando Schellenberg (2002) retrata a importância dos

documentos públicos em arquivos como fonte de informação institucional, está se

referindo ao documento como alicerce institucional, no qual há registros financeiros,

jurídicos, administrativos, que deverão ser preservados para possível prova. Por

meio dos dados e informações apresentados nesses documentos, estes se tornam

grandes instrumentos para a tomada de decisão governamental.

Assim, nestas instituições é importante que ocorra a gestão da informação

para que a informação registrada em documentos seja um recurso estratégico para

as instituições. A gestão da informação também deve ocorrer em arquivos públicos,

dada sua relevância tanto para os órgãos governamentais quanto para a sociedade

no que tange a sua importância cultural, social, política e histórica, conforme as

razões apresentadas por Schellenberg (2002).
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Nessa perspectiva, Dias e Belluzzo (2003, p. 65) apresentam a gestão da

informação (GI) como um “conjunto de conceitos, princípios, métodos e técnicas

utilizados na prática administrativa e colocados em execução pela liderança de um

serviço de informação [...] para atingir a missão e os objetivos fixados”. Dessa

maneira, pode-se perceber a relação dos arquivos com a gestão da informação,

pois, segundo Barbosa (2008, p.14), “a GI lida com o universo de documentos, dos

mais diversos tipos, os quais são produzidos, armazenados e utilizados em um

contexto organizacional”. Portanto, os documentos públicos, que são os registros de

informações dos órgãos públicos, darão subsídios para a tomada de decisão da alta

gestão, sendo eles registrados em suportes convencionais ou digitais. Para esses

documentos cumprirem essa finalidade, é preciso ocorrer a gestão da informação e

a gestão de documentos nas instituições.

Sousa Neto (2018, p. 29) afirma que “ter a informação correta no momento

certo é um grande diferencial para a excelência dos serviços, o que proporciona o

fortalecimento e segurança às tomadas de decisão”, mas para que seja viável a

utilização da informação, surge a necessidade de técnicas e procedimentos para a

sua produção, acesso e uso.

Para isso, apresenta-se a gestão de documentos (GD), que, segundo a Lei

Nacional de Arquivos, nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, tem como definição “[...]

conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes à produção, tramitação,

uso, avaliação e arquivamento de documentos em fase corrente e intermediária,

visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente” (Brasil, 1991).

Jardim (2006, p. 10) afirma que “legislação arquivística fornece elementos

normalizadores à política arquivística, mas não é em si mesma uma política”. À vista

disso, cabe a necessidade de fortalecimento da GD, que envolve processos de

criação de documentos, métodos de organização e armazenamento, recuperação e

disposição de documentos. Em vista disso, a gestão de documentos caracteriza-se

como um processo complexo e multidisciplinar que abarca diversas áreas que se

conectam entre si, como a Ciência da Informação (CI), incluindo a Gestão da

Informação (GI), a Recuperação da Informação (RI) e a Arquivologia.

Deve-se apresentar a CI como um campo interdisciplinar, já abordado por

Borko (1968, p. 3) como "[...] um campo em crescimento que trata da origem, das

propriedades, do armazenamento, da recuperação e da comunicação da
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informação”. Por meio da CI, é possível compreender a natureza da informação,

bem como desenvolver métodos e técnicas para gerenciá-la de forma eficaz.

Nesta perspectiva, a relação entre GD e CI foi sistematizada por Vitoriano

(2017, p. 2) como “[...] enquanto a CI olha o documento como informação registrada,

a Arquivologia atua sobre uma informação especializada, produzida no âmbito das

organizações, durante suas atividades, a informação orgânica”. De toda forma, com

o passar do tempo, tornou-se evidente que o gerenciamento eficaz da informação é

fundamental para o sucesso de uma organização. Conforme argumentado por

Buckland (1991), tem-se a visão de informação como três verticais, sendo então a

informação como processo, como conhecimento e como coisa. Todavia, a relação da

informação como coisa também possui implicações importantes para a prática da

Biblioteconomia, da Arquivologia e da Ciência da Informação.

Na Arquivologia, por exemplo, pode se alinhar à organicidade definida pelo

Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística como “relação natural entre

documentos de um arquivo em decorrência das atividades da entidade produtora”

(2005, p. 127), compreendendo que o documento de arquivo é caracterizado por

manter um contexto para aquele que o produziu.

Sfreddo e Flores (2012, p.159) retratam que “[...] a informação arquivística

pode ser definida de forma que o conteúdo presente nos documentos contextualize

ações sistematizadas e organizadas em uma instituição, produzindo, com sua

metodologia arquivística, subsídios para a organização documental”. Neste sentido,

a informação produzida e contextualizada servirá aos órgãos como fonte de apoio,

mas para que essa utilização seja efetiva, é necessário a recuperação destes

documentos, e por isso inicia-se a relação da Recuperação da informação (RI) como

um campo de estudo que se concentra em desenvolver técnicas para a recuperação

de informações relevantes a partir de grandes conjuntos de dados.

Saracevic (1996) declara que a própria RI evoluiu com a tecnologia e suas

automações, sobretudo após a Segunda Guerra Mundial, quando o volume

informacional teve impacto surpreendente, promovendo a busca por ciências que

resolvessem o maior problema: o acesso às informações. Por isso, a GD, que visa

gerenciar o ciclo de vida dos documentos em uma organização, garante a eficiência

e transparência dos processos administrativos, além de reduzir custos e riscos de

perda ou extravio de informações importantes.
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Um dos principais objetivos da gestão de documentos é garantir a integridade,

autenticidade e confidencialidade dos documentos, garantindo a gestão e a proteção

das informações neles contidas. Moreno (2008, p. 73) complementa: "[...] gestão de

documentos é o trabalho de assegurar que a informação arquivística seja

administrada com economia e eficácia; que seja recuperada de forma ágil e eficaz”.

Para que a gestão de documentos seja efetiva e eficaz, é necessário que haja

um programa de política de gestão de documentos implementado, sendo que a falta

deste implica em grandes problemas para a administração, conforme menciona o

Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ, 2014, p. 55): “[...] tem como

consequência a perda, extravio ou destruição indiscriminada do patrimônio

documental público, podendo acarretar danos irreparáveis à administração pública”,

além de danos “ao direito fundamental dos cidadãos ao acesso a dados,

documentos e informações públicas, à produção do conhecimento, à história e

memória do município e do país” (CONARQ, 2014. p. 55). A implementação dos

procedimentos de gestão de documentos, sendo pelo Governo Federal, Estadual

e/ou Municipal, é cumprimento da legislação arquivística na sua totalidade.

Essa legislação está apresentada na própria Constituição Federal Brasileira

(CFB), especificamente em seu art. 216 (Brasil, 1988), que trata sobre o patrimônio

documental, além da Lei nº 8.159/91, que regulamenta as políticas nacionais de

Arquivos, somando-se com a criação do Arquivo Nacional em 1838 e o

estabelecimento do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ) em 1994,

apresentando subsídios para o fortalecimento dos fazeres arquivísticos no Brasil.

Em 2014, o CONARQ lançou para a comunidade a cartilha de Criação e

Desenvolvimento de Arquivos Municipais, com o objetivo de fornecer informações do

fazer arquivístico para os arquivos da esfera executiva municipal, abordando

também neste documento a necessidade de dar acesso às informações, conforme

exigido pela lei de acesso à informação, em 2011. Para tal, o CONARQ (2014, p. 20)

evidencia a necessidade de os municípios garantirem o acesso de documentos e

informações, “para poder comprovar direitos, orientar e agilizar a tomada de

decisões, prestar serviços públicos adequados, planejar e controlar suas atividades,

evitando a duplicação de esforços e a repetição de ações já realizadas sem êxito”.

Entretanto, para que as atividades e fazeres necessitados pelo governo

municipal sejam realizadas, é primordial ao Arquivo público:
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Formular e implementar a política municipal de arquivos, por meio da
gestão, tratamento técnico, transferência, recolhimento, preservação
e divulgação dos documentos arquivísticos, em qualquer suporte ou
formato, garantindo, desta forma, pleno acesso à informação com
vistas a subsidiar as decisões governamentais de caráter político
administrativo, apoiar o cidadão na defesa de seus direitos, além de
fomentar o desenvolvimento científico e divulgar o patrimônio
documental (CONARQ, 2014, p. 20).

Infelizmente, alguns arquivos públicos ainda vivenciam uma realidade distante

da gestão de documentos, da informação e da própria política arquivística.

Dessa forma, a raiz desta pesquisa tem como tema as políticas públicas

arquivísticas cuja questão norteadora visa ser: Existem políticas públicas

arquivísticas são implementadas pelo Arquivo Público do Município de Florianópolis?

Com este problema de pesquisa, apresentam-se os objetivos da pesquisa.

1.1 OBJETIVOS

O objetivo geral é analisar como as políticas públicas arquivísticas são

implementadas pelo Arquivo Público do Município de Florianópolis. Para isso, foram

traçados os seguintes objetivos específicos:

a) Discorrer sobre políticas públicas arquivísticas e arquivos municipais de

acordo com a literatura arquivística;

b) Verificar quais políticas públicas arquivísticas são implementadas no

Arquivo Público do Município de Florianópolis;

c) Apresentar diretrizes para o Arquivo Público do Município de Florianópolis

no que tange às políticas públicas arquivísticas.

1.2 JUSTIFICATIVA

A justificativa é fundamentada em três pilares que guiaram todo o

desenvolvimento da pesquisa. Inicia-se com a justificativa pessoal, em seguida a

relevância científica e a necessidade de continuar os estudos neste campo, a fim de

fortalecer e destacar a gestão da informação, dos documentos e o seu impacto na

sociedade; por último, apresenta-se a perspectiva social e institucional que abraça a

temática.
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1.2.1 Justificativa pessoal

Inspirada nas ideias de Freire (2000, p. 67), o início desta justificativa é

marcado pelo registro de sua afirmação: “Se a educação sozinha não transforma a

sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda”. Partindo deste entendimento,

apresenta-se a progressão da justificativa pessoal.

Quando ingressei no curso de graduação em Arquivologia, na Universidade

Federal de Santa Catarina, em 2012, as questões relacionadas à Arquivologia, aos

arquivos, à informação e à sociedade foram introduzidas no meu universo pessoal.

Além disso, as possibilidades de atuação do Arquivista também se tornaram uma

parte importante desse panorama. Essa relação foi ainda mais intensificada quando

surgiu a primeira oportunidade de estágio em uma empresa privada da área da

saúde, especificamente no segmento de Arquivo Hospitalar, ainda em 2012.

Apesar de ter percebido naquele período a falta de conhecimento prático em

relação à Arquivologia, acreditei que poderia adquirir aprendizado de maneira

acelerada ao integrar a teoria assimilada em sala de aula com a aplicação prática

durante meu primeiro estágio. Nesse contexto, desenvolvi a convicção de que

gostaria de prosseguir na carreira de Arquivista. À medida que construí minha

trajetória acadêmica e profissional, visualizei os estágios como uma etapa de

preparação para a entrada no mercado de trabalho após a graduação. Assim,

explorei oportunidades em diferentes contextos arquivísticos, buscando consolidar

ainda mais minha relação com a área da Arquivologia.

Logo em seguida, engajei-me em outra experiência profissional, desta vez em

um arquivo de autarquia, que atuava na regulamentação dos profissionais de

Contabilidade, no estado de Santa Catarina. Esta segunda oportunidade de estágio,

ao contrário da primeira, proporcionou um entendimento inicial sobre o

funcionamento de Arquivos Públicos.

Motivada pela inquietação e pelo desejo de aprimoramento contínuo, percebi

que a diversificação das experiências em diferentes arquivos poderia me levar a

alcançar patamares mais elevados. Por isso, optei por explorar a atuação em um

arquivo de uma instituição pública, na área da Justiça. Esse período coincidiu com a

aproximação da minha graduação, e para cumprir com os requisitos dos dois

estágios obrigatórios, permaneci na área de autarquia no Estado.
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Finalmente, após obter a graduação em 2017, fui atuar no mercado de

consultoria em gestão de documentos, inicialmente focando em arquivos

empresariais. Entretanto, minha trajetória profissional tomou rumos inesperados.

Comecei a participar de projetos relacionados a arquivos públicos e tive a

oportunidade de trabalhar em uma empresa de tecnologia sediada na capital de

Santa Catarina, Florianópolis. Essa empresa oferecia serviços de documentos

digitais para o âmbito executivo municipal, atendendo diversas prefeituras.

Com o decorrer das atividades profissionais diárias, juntamente com as visitas

presenciais em municípios localizados nos estados de Minas Gerais, São Paulo,

Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, surgia regularmente um desconforto ao

observar a ocorrência de situações semelhantes em arquivos públicos. Era

perceptível o descaso por parte da administração, e a acumulação de uma grande

massa documental, evidenciando negligência quando se tratava de GI e GD,

conforme apresentado por Silva e Venâncio (2016, [p. 3]) quando mencionam que os

arquivos públicos “são possuidores de conteúdos históricos, administrativos e

culturais; apesar de serem ignorados, pela ausência da atenção administrativa a eles

indispensável”. Não apenas isso, a motivação pessoal evidenciada a partir da

trajetória delineada elucida, assim, o objetivo pessoal que impulsionou a elaboração

desta pesquisa. Complementando, a relevância científica da pesquisa é apresentada

a seguir.

1.2.2 Relevância científica

Primordialmente, é importante registrar as contribuições da pesquisa para a

área da Gestão da Informação, com foco específico na Gestão de Documentos. Isso

se torna relevante considerando que o Programa de Pós-Graduação em Gestão da

Informação (PPGInfo), da Universidade do Estado de Santa Catarina, possui como

objetivo:

[...] formar profissionais de alto nível, comprometidos com a ética e a
função econômica, social e educacional da informação para a
cidadania, capazes de resolver problemas não triviais na gestão da
informação, gerando e difundindo conhecimento técnico e científico
para a inovação (Udesc, 2016).
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Nesta perspectiva de resolução de problemas e de busca por inovações, ao

realizar uma pesquisa nas dissertações produzidas ao longo dos dez anos do

PPGInfo, constatou-se a não produção de estudos que abordem a temática de

políticas públicas arquivísticas, apenas ainda que escassez, sobre gestão de

documentos em arquivos públicos, sobretudo quando o enfoque é direcionado para

arquivos municipais. Foi localizada apenas uma única pesquisa, alocada na Linha 2 -

Informação, Memória e Sociedade, de Luiza Morgana Klueger Souza, intitulada

“Legislação Arquivística e Gestão de Documentos do Município de Joinville (SC):

preservação do patrimônio documental arquivístico”, que teve como objetivo analisar

os impactos da legislação arquivística da Prefeitura de Joinville (SC), no ano de

2018 (Souza, 2018).

Esta falta de produção da temática no Programa evidencia a necessidade de

investigações que venham compreender e abordar de maneira aprofundada os

desafios e as melhores práticas relacionadas às políticas públicas e gestão de

documentos, em âmbito municipal, sobretudo no Estado de Santa Catarina, que

contém 295 municípios, conforme Tabela de Divisão Territorial Brasileira do Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

A própria Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, dispõe em

seu Art. 216, que “Constituem patrimônio cultural Brasileiro...”, alínea “IV - as obras,

objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações

artístico-culturais” (Brasil, 1988, grifo nosso). Sabe-se que os arquivos e documentos

públicos também integram o patrimônio cultural do Brasil.

Ao revisar a literatura científica pertinente ao tema em questão, constatou-se

que há pesquisas correlatas que tratam sobre políticas públicas arquivísticas e

gestão de documentos na esfera da administração pública municipal.

A título de exemplo, pode-se mencionar a pesquisa “Os arquivos municipais e

as políticas públicas arquivísticas de cidades da região sul do Rio Grande do Sul”,

que buscou “investigar a existência de arquivos municipais nas administrações

públicas dos municípios da Região Sul gaúcha”, da pesquisadora Eloisa Elena

Santos da Silva (2017).

Outra pesquisa, que aborda questões arquivísticas em municípios, é a

intitulada “Avaliação do programa de gestão de documentos da prefeitura de Juiz de

Fora”, que buscou estabelecer critérios válidos para a avaliação de um programa de

gestão de documentos e, com base neles, avaliar o programa de gestão de
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documentos da Prefeitura de Juiz de Fora, de autoria da pesquisadora Maria Cecília

Mendes Lima, trabalho apresentado, em 2016, no XVII Encontro Nacional de

Pesquisa e Pós-graduação em Ciência da Informação (Lima, 2016).

Na mesma edição daquele evento houve a apresentação do trabalho

“Arquivos Municipais: gestão sistêmica e institucionalização municipal”, de Luiz

Carlos da Silva e Renato Pinto Venâncio (2016), que abordou o pré-diagnóstico da

proposta de implantação de arquivos municipais na Região Metropolitana da Grande

Vitória. Os pesquisadores mencionam o fato de haver apenas um único arquivo

regulamentado naquela região metropolitana, que é composta por seis municípios, e

que reflete diretamente na gestão de documentos.

Em 2020, o mesmo pesquisador, Luiz Carlos da Silva, agora em sua tese de

doutorado com o tema “Desafios da implementação da política pública de arquivos:

as funções arquivísticas e o acesso à informação na Prefeitura Municipal de Vitória,

ES”, apresenta um estudo sobre política pública de arquivo. Demonstra hipóteses

sobre os arquivos municipais, como por exemplo, o arquivo público sendo

instrumento estratégico para decisões do governo municipal, além disto, o arquivo

como fonte de transparência informacional. Ademais, aborda o arquivo como

ambiente de preservação institucional e difusor de dados e informações, como local

de projetos, e como instituição arquivística, que visa o desenvolvimento e

implementação de políticas de gestão de documentos (Silva, 2020).

Percebeu-se, assim, que poucos trabalhos foram publicados na área da

Ciência da Informação focados nas políticas públicas arquivísticas de arquivos

públicos municipais, o que reforça a importância desta pesquisa, que visa preencher

parte de uma lacuna de investigações científicas.

Desta forma, ao PPGInfo a relevância da abordagem temática é evidente, por

abordar à administração pública, gestão de documentos e acessos às informações,

além de o universo de pesquisa ser o município em que o Programa e a

Universidade são sediados.

1.2.3 Perspectiva social e institucional

A contribuição para a sociedade reside numa transparência ativa por parte da

administração municipal, uma ação aprimorada voltada à eficiência e à eficácia das

atividades, visto que o poder executivo municipal é a instituição relevante mais
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próxima do cidadão. Com base nisso, as políticas públicas arquivísticas se fazem

evidentes, com o intuito de fortalecer o papel social dos documentos, conforme

exposto por Jardim (2006, p. 6):

De forma sintética, entende-se por políticas públicas arquivísticas o
conjunto de premissas, decisões e ações- produzidas pelo Estado e
inseridas nas agendas governamentais em nome do interesse social
- que contemplam os diversos aspectos (administrativo, legal,
científico, cultural, tecnológico, etc.) relativos à produção, uso e
preservação da informação arquivística de natureza pública e
privada.

Portanto, se as políticas públicas arquivísticas devem ser inseridas nas

agendas governamentais, é marcante quando se trata a realidade de gestão de

documentos em arquivos municipais. Rodrigues (2005, p. 2) declara que “os

municípios apresentam uma realidade complexa e uma extrema carência de

recursos, inclusive metodológicos, para o desenvolvimento dos arquivos”, todavia os

arquivos são instituições de poder para subsídios da gestão, como apresentado por

Jardim (2013a, p. 386): “Nas democracias contemporâneas os arquivos

governamentais, seja como estoques ou serviços informacionais, são recursos

fundamentais à governança e instrumentos de controle social sobre o Estado”. Os

documentos públicos municipais devem avançar o seu viés não apenas

administrativo, mas também contribuir para a sociedade.

No que tange à contribuição social, deve-se acrescentar a Agenda 2030 da

Organização das Nações Unidas (ONU, 2015), que tem 17 Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável e 169 metas para atuação, de forma colaborativa, com

todos os Estados-Membros das Nações Unidas. Nestes objetivos, os poderes

públicos federal, estadual e municipal têm uma relevante participação devido a sua

responsabilidade no desenvolvimento social, humano e sustentável. Dentro dessa

responsabilidade, registra-se a relação dos arquivos públicos, em especial, o

municipal, que é a instituição arquivística pública mais próxima dos cidadãos,

contribuindo de forma significativa em relação à preservação da memória da

localidade, como também o feito probatório, ao qual o documento de arquivo

sustenta.

Ademais, a pesquisa em arquivo público municipal favorece a produção de

conhecimento científico e acadêmico, permitindo o avanço dos estudos na área da
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Arquivologia. Por fim, o presente projeto de mestrado visa contribuir para o

desenvolvimento do conhecimento no campo da Arquivologia e fornecer subsídios

teóricos e práticos para aprimorar a gestão de documentos em arquivos municipais.

1.3 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO

A primeira seção foca na introdução, discorrendo sobre o tema da pesquisa,

os objetivos, as justificativas compostas por viés pessoal, científico e social pautadas

em Schellenberg (2002), Dias e Belluzzo (2003), Barbosa (2018) e Vitoriano (2017).

A segunda seção contempla a fundamentação teórica da pesquisa a partir de

Thomassen (2006), Rodrigues (2006), Marques (2011), Tognoli (2012), Cougo Junior

(2020), Cabral (2022), e Jardim (2011) entre outros autores que abordam o

panorama da Arquivologia, apresentando alguns marcos históricos, a Arquivologia e

a Ciência da Informação, o arquivista, a construção de Política Pública Arquivística,

os tipos de arquivos, suas diferenças em âmbito público, documentos, informações

arquivísticas, incluindo a gestão da informação e documental e políticas públicas

arquivísticas, percorrendo até a quarta seção.

Na quinta seção, explana-se o universo de pesquisa, em que são

apresentadas informações sobre o Arquivo Histórico de Florianópolis,

contextualização da instituição, levantamento de fundos que compõe o acervo, e

detalhes sobre sua organização administrativa.

A sexta seção apresenta os procedimentos metodológicos, abordando as

características da pesquisa, instrumentos de coletas de dados, preceitos éticos e

cronograma da pesquisa, embasados na literatura com Prodanov e Freitas (2013),

Lakatos e Marconi (2003), Severino (2017), Bardin (2016).

Na sétima seção completa-se a apresentação e análise dos resultados,

seguida da estratégia de análise de conteúdo de Bardin empregada nesta pesquisa,

utilizando-se da aplicação da interpretação da pesquisa, trechos documentais,

legislações e referencial teórico, como Souza (2006), Jardim (2006/2011/2013),

Indolfo (2008), Japiasu (2018), Britto, Mokarzel e Corradi (2017), Luz e Flores

(2014). Para encerrar a seção, há a apresentação do produto desta pesquisa, um

mapa de diretrizes para construção de política pública arquivística para arquivos

públicos municipais.
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Por fim, caminha-se para as conclusões, abordando todo o contexto

desenvolvido entre a teoria levantada e a prática encontrada no objeto estudado,

formalizando a necessidade de novos avanços da pesquisa de forma mais

aprofundada. Logo após, são incluídos as Referências, os Anexos e os Apêndices.
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2 PANORAMA DA ARQUIVOLOGIA

A Arquivologia dedica-se à análise dos arquivos e de documentos,

desempenhando um papel primordial na questão administrativa, probatória e de

registro, contribuindo, além disso, para a preservação e organização da memória.

Thomassen (2006, p. 13) descreve a Arquivologia por meio de seus objetos e

objetivos,

Seus objetos são: informação relacionada a processos, os processos
através dos quais esta informação é gerada e estruturada e as
circunstâncias sob as quais estes processos são moldados e
executados. Seus objetivos são a análise de documentos como
produtos e produtores de atividades sociais, e, a um nível
pragmático, o estabelecimento, desenvolvimento e conservação da
qualidade de documentos e arquivos (disponibilidade, legibilidade,
integridade, relevância, representatividade, temática, autenticidade e
confiabilidade).

Assim sendo, a informação, relacionada ao objeto e à análise de documentos

como objetivos, é indispensável para entender o conceito de arquivo, que, segundo

Rodrigues (2006, p.104) “[...] ao longo da história, a conceituação de arquivo mudou

em conformidade com as mudanças políticas e culturais que as sociedades

ocidentais viveram”. Além disso, os arquivos são o “[...] reflexo da sociedade que o

produz e o modo de interpretá-lo também acompanha as mudanças que ocorrem”.

A abordagem apresentada por Pereira e Silva (2016, p. 24) ressalta que “a

história dos arquivos evoca a evolução dos suportes da escrita desde a antiguidade

até os tempos modernos” e amplia essa concepção, abarcando a questão de

evolução dos suportes informacionais, desde os registros nas paredes das cavernas

até os tempos atuais, os documentos digitais.

A Arquivologia é definida, no Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística

(Arquivo Nacional, 2005, p. 35), como a “Disciplina que estuda as funções dos

arquivos, e os princípios e técnicas [..] também chamada arquivística”. Pereira e

Silva (2016, p. 25) registram que a Arquivologia “[...] independente do método de

denominação, é entendida como ciência que tem como natureza os arquivos e suas

teorias, métodos e técnicas”.

Para elucidar as questões da Arquivologia, na sua concepção de ciência,

Marques (2011) apresenta uma breve explicação por meio de uma ilustração sobre o
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campo científico da Arquivologia, conforme figura 1:

Figura 1 – O campo científico-transcientífico-discursivo da Arquivologia

Fonte: Marques (2011, p. 73).

A partir destas interações, surge o campo científico-trans-discursivo da

Arquivologia, com tendências históricas para além das fronteiras do saber, mas com

diálogos entreabertos, ultrapassando os limites da ciência, porém, conjuntamente

com desdobramentos sociais, econômicos, culturais e políticos (Marques, 2011).

Segundo Silva (2008, p. 2), “o desenvolvimento de uma área de

conhecimento envolve, para além dos recursos materiais, uma intensa atividade

intelectual, que não acontecerá anonimamente, nem de uma hora para outra [...]” e

expressa, em sua continuidade sobre a Arquivologia e a Ciência da Informação, um

ambiente apropriado para adquirir o conhecimento epistemológico.

Como apontado por Pereira e Silva (2016, p. 26), o objetivo da Arquivologia

“[...] é cuidar da informação registrada em alguma tipologia documental, que se

tornará evidência, ou melhor, fator de prova de algum evento ocorrido numa

organização ou uma sociedade”,

A partir das interfaces da Arquivologia, Tognoli (2012, p. 83) afirma que “uma

vez que tudo é social e culturalmente construído no mundo pós-moderno,

desconstruir e reformular parecem ser a melhor forma de refletir a diversidade na

produção e organização do conhecimento arquivístico contemporâneo”. Diante do
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exposto, a autora ressalta que “as definições e os processos centrais da Arquivística

são colocados em discussão e entram em debate o conceito de documento de

arquivo e os processos usados para criá-lo, organizá-lo e descrevê-lo no século XXI”

(Tognoli, 2012, p. 83).

Ainda no século XIX, os arquivos passaram a ser mais valorizados como

fontes históricas e passaram a ter sua gestão profissionalizada. Segundo Duranti

(1994), o objetivo principal da Arquivologia é a gestão eficiente dos documentos

produzidos por organizações públicas e privadas, garantindo sua preservação e

acesso ao longo do tempo.

A evolução tecnológica dos últimos anos também tem afetado a gestão dos

arquivos. Segundo Silva (2012), a informatização dos arquivos possibilitou maior

agilidade no acesso às informações, além de contribuir para a preservação dos

documentos originais. No entanto, essa evolução também tem acompanhado os

desafios para a preservação a longo prazo dos documentos digitais, que são mais

vulneráveis a problemas técnicos e da obsolescência.

Mediante isso, é premente entender sobre alguns marcos históricos da

Arquivologia brasileira, para subsidiar seu caminho percorrido em âmbito nacional,

desde 1808 até os dias atuais.

Os principais marcos históricos da Arquivologia são datados de 1808 até os

dias atuais, de acordo com Cougo Junior (2020), que faz menções aos fatos em

1808, 1937, 1958, 1980 e 2011, uma vez que as políticas públicas, a sociedade e a

própria área se agregam ou se modificam com o passar dos anos.

O primeiro marco histórico teve início em 1808 e vai até 1937, uma lacuna de

129 anos, em que surgem algumas instituições que tinham o olhar de guarda

documental e os primeiros movimentos para uma política arquivística. Em 1838, foi

criado o Arquivo Público do Império, sendo vinculado após 14 anos à, até então,

Secretaria de Estado dos Negócios do Império, conforme apresentado por Estevão e

Fonseca (2010, p. 82).

No Brasil, a proposta de criação do Arquivo Público surgiu na
Constituinte de 1823 e foi introduzida no art. 70 da Constituição de
1824, quando se fixava o destino dos originais das leis. Quatorze
anos mais tarde, o Arquivo Público seria formalmente estabelecido,
subordinado à Secretaria de Estado dos Negócios do Império e
instalado nas exíguas dependências da própria secretaria.



28

No verbete publicado no Memória da Administração Pública Brasileira

(MAPA), consta que o arquivo público do Império seria organizado em três seções –

legislativa, administrativa e histórica – de acordo com a natureza da documentação:

A primeira ficaria responsável pela guarda de toda a legislação, a
segunda pelos atos dos poderes Executivo e Moderador, além dos
provenientes dos presidentes de províncias e dos assuntos
eclesiásticos. A documentação da seção histórica séria sobre
assuntos mais diversos, sendo composta de registros de batismo,
casamento e óbito da família imperial; de mapas e relações
estatísticas das províncias; de cópias autênticas de patentes e planos
e modelos das invenções; memórias ou planos oferecidos ao
governo sobre a história do Império e o desenvolvimento da
agricultura, do comércio, da indústria, da navegação, das ciências e
das artes; e também sobre descobertas relativas à história natural,
mineralogia, botânica e fenômenos naturais nas províncias (Gabler,
2016).

Nesse período, houve também a criação de arquivos das Províncias, iniciando

pela Província do Paraná, em 1855. Aldabalde (2011, p. 54) menciona que “nas

províncias imperiais o arquivo sempre esteve ligado ao cargo de um órgão ou de um

agente especialmente designado para seu cumprimento” e afirma que “pode-se

dizer, que a Secretaria do Governo era na maioria das ocorrências este organismo

ligado aos arquivos, e pode ser caracterizada como a mais antiga das repartições

públicas” (Aldabalde, 2011, p. 54).

Entre 1937 e 1958, por diversas ações para criação de instituições, como

arquivos estaduais, municipais e até dimensões políticas, conforme corrobora

Marques (2011, p. 152),

[...] o País dá os primeiros passos para a sua consolidação: o
Decreto-Lei no 25 de 1937, cria o Serviço de Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional (SPHAN) e o instituto do tombamento, que se torna
o principal instrumento jurídico utilizado pelo serviço do patrimônio,
válido até hoje.

No período de 1958 até 1980, como ressaltado por Marques (2011, p. 215),

“aos moldes internacionais, a proposta de regulamento do Arquivo Nacional de 1958

apresenta, dentre as mudanças administrativas, a criação da Divisão de

Documentação Audiovisual e de Microfilmagem”.

http://mapa.an.gov.br/index.php/menu-de-categorias-2/298-poder-moderador
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Com a entrada do diretor José Honório Rodrigues, o Arquivo Nacional tomou

rumos positivos de administração, visibilidade e de fazeres arquivísticos, inclusive de

fomento ao estudo da Arquivologia.

O cargo mais importante que ocupou na administração pública foi o
de diretor do Arquivo Nacional, de 1958 a 1964. Ao longo de período
pouco dilatado, realizou reforma substancial na velha casa criada em
1838, tendo sido o diretor mais dinâmico de toda a trajetória da
instituição: nem antes nem depois, ninguém fez tanto por ela. Com o
conhecimento de arquivos europeus e americanos - conhecimento
como pesquisador e visitante a inspecionar organização e formas de
trabalho -, com energia e alto sentido público, dinamizou o órgão,
então em fase apagada, desassistido de recursos e técnicos. Soube
sensibilizar o então ministro da Justiça - pasta à qual o Arquivo é
subordinado - e deu andamento a obras fundamentais através de
convênios com embaixadas, notadamente a dos Estados Unidos.
Através desse expediente, conseguiu trazer ao Brasil especialistas
de primeira grandeza, como Theodore R. Schellenberg, o maior
mestre norte-americano em arquivística (Iglésias, 1988, p. 58).

O período entre 1980 e 2011 é marcado pelo aumento dos cursos de

graduação em Arquivologia nas universidades públicas pelo Brasil, e por uma nova

gestão no Arquivo Nacional: Celina Vargas Amaral Peixoto. Cabral (2022) comenta o

relatório referente ao período 1980-1984, que apresenta um balanço da situação

encontrada e as ações empreendidas no âmbito da modernização institucional.

O projeto de modernização do Arquivo Nacional, realizado a partir do
convênio entre o Ministério da Justiça e a Fundação Getúlio Vargas,
teve por objetivo superar esse perfil de arquivo histórico de modelo
tradicional que caracterizava a instituição e dotá-la de condições de
executar sua função primordial, que seria o apoio à administração
pública, à pesquisa científica e ao desenvolvimento cultural do país,
e, por fim, ao cidadão, na busca pela comprovação de direitos e
acesso ao conhecimento e à informação (Arquivo Nacional, 1984, p.
4, apud Cabral, 2022. p.66)

Hollós (2006, p. 62) ressalta que

desde a sua criação, o Arquivo Nacional busca preservar a memória
nacional contida em seu acervo documental, por meio de políticas
que foram formuladas em 1991, por meio da Lei de arquivos n°
8.159, que criou o Conselho Nacional de Arquivos, tendo por
finalidade a articulação da política nacional de arquivos públicos e
privados.
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Por fim, diante dos fatos históricos apresentados, entende-se que ainda há

necessidade de discorrer com maiores detalhes sobre outros fatores importantes

que agregam o desenrolar da história da Arquivologia Brasileira.

2.1 A ARQUIVOLOGIA E A CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO

A Arquivologia, enquanto área do conhecimento, tem por objetivo o estudo e

aplicação de “princípios e técnicas a serem observados na produção, organização,

guarda, preservação e utilização dos arquivos” (Arquivo Nacional, 2005. p. 37).

Documentos arquivísticos são registros produzidos e recebidos por

instituições e indivíduos no curso de suas atividades e que possuem valor

informativo e probatório. Eastwood (2013, p. 5) entende que “a Arquivologia, como

disciplina, consiste na construção do conhecimento sobre documentos de arquivo e

na ação sobre eles de forma metódica para proteger as propriedades que possuem”.

Com o registro de informações, a partir dos documentos de arquivo, pode-se

inferir que a Ciência da Informação é considerada uma área multidisciplinar que

estuda os processos de produção, disseminação, organização, acesso e uso da

informação, em diversos contextos sociais e tecnológicos. Araújo (2009, p. 193)

enfatiza que “ao longo de seu desenvolvimento, a Ciência da Informação viu

surgirem e se consolidarem, dentro dela, diferentes áreas e subáreas específicas”.

Marques (2013, p. 94) relata que “publicações mais recentes da Ciência da

Informação e da Arquivologia reconhecem (ou não) as suas relações em, pelo

menos, três perspectivas”, sendo a primeira mediante a exclusão histórica dos

Arquivos, mencionando a Arquivologia a partir da invenção da escrita, após o século

XVI, com autores mais drásticos, adotando a postura de Arquivos relacionados

apenas com documentos conservados; na segunda perspectiva, a disciplina de

Arquivologia com interações com a Ciência da Informação; e por fim, na terceira

perspectiva a autonomia da Arquivologia mas com relações com a CI em diferentes

níveis e graus (Marques, 2013).

Entre as interações das áreas mencionadas acima, ressalta-se a atuação

profissional, referindo-se aos profissionais da informação, que abarcam diversos

campos, entre eles, bibliotecários, arquivistas, museólogos (Lima et al., 2017).

Delineando-se nesta pesquisa apenas o Arquivista, que é conceituado pelo

Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística como “profissional de nível
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superior, com formação em Arquivologia ou experiência reconhecida pelo Estado”

(2005, p. 26), concerne a necessidade de uma explanação mais profunda deste

tema.

2.2 O ARQUIVISTA

Em 1978, a regulamentação das profissões de Arquivista e de Técnico de

arquivo é aprovada por meio da Lei Federal nº 6.546, de 4 de julho de 1978 (Brasil,

1978), sendo mencionadas as funções destes profissionais como sendo:

I - planejamento, organização e direção de serviços de
Arquivo; II - planejamento, orientação e acompanhamento do
processo documental e informativo; III - planejamento, orientação e
direção das atividades de identificação das espécies documentais e
participação no planejamento de novos documentos e controle de
multicópias; IV - planejamento, organização e direção de serviços
ou centro de documentação e informação constituídos de
acervos arquivísticos e mistos; V - planejamento, organização e
direção de serviços de microfilmagem aplicada aos arquivos; VI -
orientação do planejamento da automação aplicada aos
arquivos; VII - orientação quanto à classificação, arranjo e
descrição de documentos; VIII - orientação da avaliação e
seleção de documentos, para fins de preservação; IX -
promoção de medidas necessárias à conservação de
documentos; X -elaboração de pareceres e trabalhos de
complexidade sobre assuntos arquivísticos; XI -
assessoramento aos trabalhos de pesquisa científica ou
técnico-administrativa; XII - desenvolvimento de estudos sobre
documentos culturalmente importantes (Brasil, 1978, grifo nosso).

Destaca-se então sobre o Arquivista enquanto gestor de serviços de arquivos,

orientador dos procedimentos técnicos, relator de serviços complexos que envolvam

questões arquivísticas, evidenciando o fazer profissional na gestão de documentos,

desde a etapa de produção documental, como Tognoli (2012, p. 81) enfatiza: “o

trabalho do arquivista moderno passa a ser livre de interpretações, uma vez que não

há outra maneira de ver o documento, que não por meio das relações que

este estabelece com seu produtor”.

Neste assunto, incumbe menção às políticas públicas como dimensionadores

técnicos-científicos, às instituições de formação, ou seja, universidades, com um

papel significativo nessa construção (Sousa, 2003).
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No portal do Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de Educação

Superior (e-MEC)1 foi encontrado o registro de 19 instituições com curso de

Graduação em Arquivologia; destes, dois registros constam como extintas, e as

outras 17 Instituições de Ensino Superior, em atividade, sendo uma em modalidade

à distância, as demais no modelo presencial. Em analogia à quantidade de estados

no território Nacional, ainda há universidades públicas sem a disponibilização do

curso de graduação. Linden (2017, p. 235) corrobora ao dizer que “de maneira

conclusiva, podemos afirmar que a profissão deve buscar ampliar sua atuação no

país, de forma a aumentar seu posicionamento social e ser mais reconhecida”.

O Arquivista é o profissional com características que percorrem desde

responsabilidades de gestão, como de funções práticas atreladas às atividades

arquivísticas, sendo diferencial dentro das organizações e instituições públicas. Este

profissional é um dos atores que estará envolvido diretamente na política pública

arquivística. Para esse entendimento, apresenta-se a próxima seção que falará

sobre políticas públicas arquivísticas, seus conceitos, fatos e a vivência atual sobre o

fazer arquivístico, mediante as políticas públicas.

1 Disponível em: https://emec.mec.gov.br/. Acesso em: 22 de julho de 2024

https://emec.mec.gov.br/
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3 POLÍTICAS PÚBLICAS ARQUIVÍSTICAS

Ainda que a palavra política, em sua expressão, tenha o sentido de direção de

um Estado, sua orientação administrativa ou formas de organização, a política

pública envolve um processo complexo e multifacetado, que exige a análise

detalhada de diversos dados, tendo, como exemplo, as necessidades da população

geral ou de uma comunidade em comum, dados socioeconômicos, culturais, entre

outros fatores.

Com a visão de uma política pública multicêntrica, com o pilar sendo o

problema, que, pertencendo ao público, deverá ser direcionado por questões

públicas. Jardim (2011) aborda que políticas públicas são como expressão do

governo em ação; em outros termos, são realizadas por uma autoridade com poder

político e legitimidade governamental, afetando um ou mais setores da sociedade.

Nesta mesma construção, Saraiva (2006 p. 28) enfatiza que política pública

“trata-se de um fluxo de decisões públicas, orientado a manter o equilíbrio social ou

a introduzir desequilíbrios destinados a modificar essa realidade.” São influenciadas

pelo desenvolvimento contínuo das ações e pelas reações e mudanças que causam

na sociedade, além de serem moldadas pelos valores, ideias e perspectivas de

quem as toma ou influencia. No ponto de vista mais operacional, a política pública é

vista como um conjunto de decisões que almeja movimentos preventivos ou

corretivos, com a realidade de alterar diversos cenários da vida social.

Nesse direcionamento, cabe ressaltar sobre as formas de estudo e

concepção de uma política. Hogwood e Gunn (1981) mencionam sete prismas para

observação de análise pública, iniciando como as investigações sobre o conteúdo,

buscando especialistas que visam descrever e explicar essa origem e sua evolução,

além disso, o próprio processo das políticas, que em suas etapas temáticas e suas

influências em distintos setores no desenvolvimento do tema central que concerne o

problema do estudo em si. Alvim (2023. p. 74) resume esse processo com

pensamento de

A análise de políticas públicas ensina a identificar, a partir da
descrição, o que o governo está fazendo (e não está fazendo) em
prol do bem-estar, da defesa, da educação, dos direitos civis, da
saúde, do meio ambiente, da tributação e assim por diante. A análise
também contribui para aprendermos acerca das causas e
consequências das políticas públicas.
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Em resumo, para a formulação de políticas públicas, é necessário dispor de

elementos que visam constituir um conjunto de medidas concretas, decisões ou

formas de alocação de recursos, destinadas a um público geral ou específico. Essas

políticas devem incluir a definição de metas ou objetivos a serem atingidos, bem

como normas e valores a serem praticados.

As políticas públicas podem ser desenvolvidas em torno de um tema central

específico, direcionada a um grupo coletivo que compartilha interesses comuns.

Nesse contexto, emerge a política arquivística, cujo conceito é abordado por Jardim

(2006) como conjunto de ações e decisões, que são elaboradas pelo Estado, seja

por interesse social, administrativo ou outro aspecto, que aborda questões

relacionadas ao fazer arquivístico: produção, uso, armazenamento e preservação de

informação arquivístico, do âmbito público ou privada.

A implementação de políticas públicas arquivísticas desempenha um papel

crucial na preservação e gestão eficiente dos documentos governamentais,

contribuindo para a transparência, responsabilidade e acessibilidade da informação

com destaque a Lei Federal nº 12.527 de 2011, conhecida como LAI, que

regulamenta acesso à informações públicas, reforçando a necessidade de

aplicações de políticas de informações.

Jardim (2006, p. 12) corrobora quando menciona que “trata-se de um

conhecimento que emerge de olhar multidisciplinar, a partir não apenas da

Arquivologia, mas também da Análise das Políticas Públicas, da Ciência Política e

da Administração”.

No âmbito das políticas públicas arquivísticas, um dos desafios notáveis reside na

definição clara de diretrizes que orientem a criação, manutenção e descarte de

documentos, que trabalhem diretamente com produtor e usuário da informação.

Jardim (2006 p. 12) explica que:

No caso das políticas informacionais, o alcance dos intentos de
políticas públicas mostra-se visceralmente associado a aspectos tais
como: • o comprometimento do Estado com o uso adequado - em
todos os sentidos - da informação pela administração pública e pela
sociedade • as condições da sociedade civil em reconhecer a
informação governamental como direito, utilizá-la e gerar novas
demandas a partir dessa utilização. Verticalizando essa percepção
para o universo arquivístico, alguns obstáculos tendem a serem
freqüentes: • o grau de reconhecimento da importância da
informação arquivística e das instituições e serviços arquivísticos
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pelo Estado e a sociedade civil; • a capacidade política e
técnico-científica das instituições arquivísticas públicas identificarem
e lograrem formular, executar e avaliar políticas públicas
arquivísticas.

Neste sentido, a ausência de normas consistentes pode resultar em lacunas

na preservação do patrimônio documental, comprometendo a integridade histórica e

a continuidade administrativa, principalmente pela falha da busca nas soluções.

Carrazzoni, Carvalho e Leite (2019, p. 7) relatam que “O conhecimento deste direito

e empenho na aplicação para o desenvolvimento das políticas é o caminho inicial

que ambas as áreas precisam caminhar…” e reforçam que “as políticas públicas têm

como objetivo principal a identificação do problema, a unificação do diálogo, a busca

de soluções e responder positivamente à coletividade” (Carrazzoni, Carvalho e Leite

(2019, p. 7)). Nesta coletividade, a colaboração interinstitucional permite a criação de

padrões comuns, compartilhamento de recursos e a implementação de práticas

uniformes, fortalecendo a coesão e eficácia do sistema arquivístico em nível

nacional.

Jardim (2006, p.1) explica que “a política arquivística é reconhecida na sua

complexidade e variadas formas de ser conceituada e operacionalizada e está

presente no cotidiano de nossas instituições e serviços arquivísticos”. Diante disto, a

política pública arquivística desempenha um papel vital na preservação do

patrimônio documental e na promoção da transparência governamental. Contudo,

sua eficácia depende da definição precisa de diretrizes, da promoção da

acessibilidade, da capacitação de profissionais e da colaboração entre as instâncias

governamentais.

Quando se aborda a temática de gestão de documentos, informações e

arquivos, entende-se como componentes cruciais para a preservação da memória

coletiva e para a garantia da transparência administrativa. As políticas públicas

arquivísticas desempenham um papel fundamental na definição de diretrizes e

práticas que asseguram a integridade, acessibilidade e preservação dos documentos

arquivísticos. Como um exemplo de ação internacional, cabe o registro sobre o

International Council On Archives (ICA), conhecido no Brasil como Conselho

Internacional de Arquivos.
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O Conselho Internacional de Arquivos2 é uma organização profissional que

promove a preservação, desenvolvimento e uso do patrimônio arquivístico mundial.

Fundado em 1950, reúne mais de 1.400 membros institucionais de 190 países, e

colabora com organizações como a UNESCO. Governado por uma Assembleia

Geral e um Comitê Executivo, o CIA organiza congressos e desenvolve

regulamentos, normas e atividades no campo da gestão de documentos e arquivos.

Seus objetivos incluem apoiar o desenvolvimento de arquivos globalmente,

promover a troca de informações entre arquivistas e facilitar o acesso e uso dos

arquivos.

Como grandes feitos, o Conselho Internacional de Arquivos criou normas

aplicáveis em todo o pleito arquivístico, como:

a) ISAD(G) – Norma Geral Internacional de Descrição Arquivística;

b) ISAAR(CPF) – Norma Internacional de Registo de Autoridade

Arquivística; para Pessoas Coletivas, Pessoas Singulares e Famílias;

c) ISDF – Norma Internacional para a Descrição de Funções;

d) ISDIAH – Norma Internacional para Instituições com Acervo Arquivístico

e) Código de ética (para profissionais da área em todo o Mundo, aprovado

pelo ICA no XIII Congresso Internacional de Arquivos em Pequim, nos

dias 4, 6 e 7 de Setembro de 1996);

f) Declaração Universal sobre os Arquivos;

g) Documentos de Arquivo eletrônicos: Manual para Arquivista.

Este se constitui como um dos elementos praticáveis que demonstram como o

sistema de política pública arquivística pode e deve ocorrer. Entretanto, não é o

único, nem sempre o que prevalece, pois a mera existência de regras não surte

efeito se não forem executadas. Assim, a construção de uma política pública é algo

mais abrangente, conforme apresentado na próxima subseção, que aborda o cenário

brasileiro e as questões arquivísticas.

3.1 POLÍTICAS PÚBLICAS ARQUIVÍSTICAS BRASILEIRAS

2 Disponível: https://aargs.com.br/cia/. Acesso em 14 de julho de 2024.
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Ainda que concerne o entendimento de política pública arquivística viabilizada

pelo Estado em suas agendas governamentais, o grande feito sobre política não é a

extração do que o governo planeja fazer, mas sim sobre o que, de fato, realiza,

principalmente quando o tema central envolve questões informacionais, sendo o

determinante a Arquivística.

Silva e Venâncio (2018, p. 241) apontam que “este fim social abrange os

cidadãos, que as aguardam para atendê-los num processo que envolve os direitos

da cidadania, podendo estar relacionada às questões sociais, econômicas, culturais,

científicas e tecnológicas”. A construção desta política brasileira iniciou-se de

maneira pouco clara, devido à confusão inicial entre a política pública arquivística e o

sistema nacional de arquivos, que, como abordado por Viana (2014), havia já

materializado, com instâncias de governo, seus serviços e instituições componentes,

de forma organizada e integrada.

Com intuito de elucidar por meio de período, apresenta-se uma breve linha de

tempo para que, ao final, seja possível o entendimento do que é vivenciado em 2024

em questões de políticas públicas arquivísticas.

Em 1978, por meio de Decreto nº 82.308, é instituído o Sistema Nacional de

Arquivos (SINAR), antes mesmo da promulgação da Lei de Arquivos, que ocorreria

após 13 anos. Neste momento, a arquivística brasileira expande com cursos,a

própria infraestrutura do Arquivo Nacional, ademais o projeto de Lei que percorria na

câmara dos deputados sobre a política nacional de arquivos. O fator principal do

Sinar era a implantação da política, e aos sistemas haveria integrações, como o

próprio Arquivo Nacional, os arquivos do Poder Executivo e Legislativo Federal, o

Poder Judiciário Federal, arquivos estaduais dos três poderes, bem como os

municípios. Franco (1998) resume que o sistema envolve escolhas, como a

organização administrativa do governo, o nível de independência dos estados e

municípios, a autoridade da administração central e até mesmo as condições sociais

vigentes no país.

Em 1991, é promulgada a Lei de Arquivos nº 8.159 que, sob suas vertentes,

também se destina à criação do Conselho Nacional de Arquivos vinculado ao

Arquivo Nacional, que definirá a política nacional de arquivos como centro do próprio

Sinar. Em 2003, é decretado o Sistema de Gestão de Documentos e Arquivos da

administração pública federal, por meio do decreto nº 4.915, que visou nortear os

fazeres arquivísticos instituídos por política no âmbito federal.
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Entre as realizações das reuniões dos sistemas e dos conselhos, e

analisando a própria produção técnica instituída por esses órgãos, observa-se uma

falta de coesão nas definições dos termos, o que enfraquece o entendimento acerca

do que significa elaborar políticas públicas arquivísticas. Essa inconsistência é

especialmente evidente quando se aborda política de arquivos, política nacional de

arquivos e políticas arquivísticas. Em desdobramento de uma política pública

arquivística, cabe a inserção de todos os termos com seus objetos e ações entre

realizações, sistemas e programas articulados. Como expresso por Indolfo (2013,

p.4) “a ausência de formulação e implementação de políticas arquivísticas que visem

à implantação de programas de gestão de documentos nos órgãos e entidades do

Poder Executivo Federal afeta diretamente o acesso à informação”, que também

afetará diretamente aos cidadãos.

Jardim (2011) elucida a dificuldade de separação entre a legislação

arquivística e a política arquivística. Ambas caminham juntas; contudo, enquanto a

legislação representa a normalização, ela não se confunde com a política, mas

constitui um dos elementos provenientes de uma política arquivística.

Entre elementos construtores, cabe ainda a explanação acerca da 1ª

Conferência Nacional de Arquivos, CNARQ, ocorrida em 2011, que possuía o tema

central “Por uma política nacional de arquivos.” Como um dos grandes elementos da

construção da política arquivística Brasileira, reuniu-se diversos pesquisadores e

especialistas das áreas, formando-se assim comitês especialistas, que porventura

apresentava-se na III seção, o tema “Política Públicas Arquivísticas". No relatório

disponibilizado no website do Arquivo Nacional, é abordado que 16 propostas seriam

executadas em pequeno, médio e longo prazo.

A estrutura vigente para a definição e implementação de uma política
nacional de arquivos (Arquivo Nacional, Conselho Nacional de
Arquivos, SINAR), além de políticas federal, estaduais e municipais:
balanços e possíveis redesenhos. A anatomia do SINAR. O Conselho
Nacional de Arquivos — função, composição e funcionamento. As
políticas arquivísticas e suas interseções com outras políticas
públicas: cultura, patrimônio, ciência, bibliotecas, governo eletrônico,
museus, acesso livre, banda larga, etc. Fontes de financiamento para
a implementação de políticas públicas arquivísticas (Arquivo
Nacional, 2011. p. 29)

Em análise às propostas apresentadas, entende-se que naquele momento

surgia um efeito de aplicar grandes poderes ao próprio Conarq, fomentando o
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trabalho regional, por meio de conselheiros eleitos, além de viabilizar dotação

orçamentária própria, e vinculação direta ao Arquivo Nacional, bem como à Casa

Civil. Além disso, o fomento para criação do Fundo Nacional de Financiamento de

Políticas Públicas Arquivísticas, sendo até previsto intercâmbio entre arquivos

internacionais.

Infelizmente o caminhar após realização da conferência não se resultou

positivamente, conforme mencionado por Alvim (2023), quando aborda que a

conferência era o momento de discussão entre comunidade e sociedade sobre a

política, sendo que Adão e Venâncio (2017, p. 152) afirmam nunca ter ocorrido tais

ações após conclusão da conferência, pois

[...] os atores arquivísticos e o CONARQ são, hoje, pouco
organizados, mobilizados e envolvidos com as questões políticas – o
que os torna inexperientes em demonstrar ao governo, que as
instituições arquivísticas têm potencial para aumentar a eficiência da
administração pública, garantindo a transparência na tomada de
decisão e a preservação do patrimônio documental.

Mesmo com legislações e ações técnicas aplicadas às questões públicas

arquivísticas, entende-se que há uma correspondência maior entre conceitos,

definições, princípios, objetivos e tarefas que envolveram estado e sociedade, como

abordado por Jardim (2011 p. 4), quando relata da importância técnica entre a

construção da política:

Reconhecê-los exige um conjunto de conhecimentos
simultaneamente técnico-científicos e políticos. Assim, a demanda
por um plano de classificação de documentos para ampliar a
qualidade da gestão de um organismo governamental é um problema
político. As decisões de produzir e implantar o plano de classificação
de documentos também. Este, porém, é um recurso
técnico-científico, referido à teoria arquivística, cuja qualidade na
concepção pode comprometer sua aplicabilidade técnica com graves
conseqüências políticas. As dimensões política e técnica
encontram-se, portanto, visceralmente associadas desde a
concepção à execução das suas diversas facetas.

A união entre técnica e política resultará diretamente na interação entre os

atores construtivos, como governo e Estado, que disporão de ferramentas que

garantam o acesso e uso de documentos e informações. Além disso, terão
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condições e requisitos fundamentais relacionados ao acesso do cidadão à

informação pública.

Por isso, destaca-se a importância, não apenas da elaboração de uma política

pública arquivística, mas também de sua aplicação em diferentes níveis

governamentais e sociais, resultando em arquivos que promovam a produção, o uso

e o acesso à informação.

3.2 POLÍTICAS PÚBLICAS ARQUIVÍSTICAS EM SANTA CATARINA

Ao abordar a política pública arquivística estadual, é necessário apresentar o

órgão de maior relevância arquivística, sendo este o Arquivo Público do Estado de

Santa Catarina (APESC). Instituído em 1960 por meio da Lei estadual nº 2.378 de 28

de junho, atualmente está subordinado à Secretaria de Estado da Administração

(SEA). Com um acervo que ultrapassa 2500 metros lineares, o APESC é hoje a

maior entidade de guarda documental de Santa Catarina.

Embora tenha um foco maior no procedimento do que na formulação de

políticas, o APESC passou por diversas iniciativas, especialmente para garantir a

preservação deste patrimônio (Gonçalves, 2006). Nesse contexto, surgiram leis e

decretos que incentivam as práticas arquivísticas, em especial a Lei nº 9.747 de 26

de novembro de 1994, que dispõe sobre avaliação e destinação de documentos na

administração estadual, e logo em seu primeiro artigo expõe sobre o dever do poder

público perante os documentos, afirmando que “é dever do poder público a proteção

especial aos documentos públicos como elementos de prova e instrumentos de

pesquisa e apoio à administração, à cultura e ao desenvolvimento científico e

tecnológico” (Santa Catarina, 1994). A lei é composta por dezesseis artigos que

perpassam sobre conceitos e definições arquivísticas, destacando-se sobretudo dois

artigos, o quarto e o sexto.

O objetivo atribuído ao quarto artigo é a explicação dos documentos que são

considerados de valor mediato com guarda permanente, como leis, decretos, status

e portarias, tal como projetos, planos e estudos e programas, documentos que

envolvam a comunicação, manifestações populares e culturais,

A única menção na lei em questão que aborda a municipalidade está

apresentada no artigo sexto (Santa Catarina, 1994): “os documentos descritos no

artigo 4º, § 1º, incisos IV e V que forem produzidos pelas administrações municipais
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de Santa Catarina ficarão sob a guarda e responsabilidade de seus Arquivos

Municipais”. Registra-se, portanto, a responsabilidade dos municípios aos seus

documentos, entretanto não aborda as diretrizes, nem mesmo a fiscalização para

essas instituições, promovendo uma política apenas documentada e não praticada.

Surgindo alguns movimentos internos, em 2005 foi publicado o decreto nº

3.585, de 07 de outubro, que propõe “estruturar a organização e a administração do

Sistema Administrativo de Gestão Documental no âmbito da Administração Direta,

Autárquica e Fundacional e estabelece outras providências" (Santa Catarina, 2005),

ainda assim, sem grandes reflexos no âmbito municipal.

Nota-se a dificuldade em separar a legislação da política arquivística

propriamente dita, especialmente quando esta se baseia em leis que não abrangem

um sistema integrado, como o envolvimento dos 295 municípios que compõem o

estado de Santa Catarina. Conforme expressa Souza (2018, p. 41), "as diversas

alterações das estruturas sistêmicas criadas na administração pública estadual

refletem a ausência de consolidação das práticas arquivísticas e da implementação

de uma política de gestão de documentos". Além disso, "as funcionalidades do

sistema de gestão de documentos se mesclam com atividades inerentes a

publicações oficiais" (Souza, 2018, p. 41).

Portanto, para a construção deste trabalho, a próxima subseção abordará o

arquivo enquanto instituição, elemento fundamental na formulação de uma política

pública arquivística.
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4 ARQUIVO ENQUANTO INSTITUIÇÃO

Um arquivo pode ser definido como um conjunto organizado de documentos,

registros e informações, sejam eles físicos ou digitais, produzidos ou recebidos por

indivíduos, instituições ou governos no decorrer de suas atividades. Isto é afirmado

por Paes (2004, p. 16), que define arquivo como uma “acumulação ordenada dos

documentos, em sua maioria, textuais, criados por uma instituição ou pessoa, no

curso de sua atividade, e preservados para consecução de seus objetivos, visando à

utilidade futura”.

Ademais, segundo Schellenberg (2002, p. 45), “uma das características

essenciais dos arquivos [é de] terem sido produzidos ou acumulados em conexão

direta com atividades funcionais de um órgão do governo ou de qualquer outra

entidade”. Nesta conexão, o arquivo provê subsídios informacionais para utilização

estratégica da administração, fato que corrobora com a diferenciação do arquivo

para com bibliotecas e museus. Conforme apresentado, Paes (2004, p. 16) assevera

que “a finalidade das bibliotecas e dos museus é essencialmente cultural, enquanto

dos arquivos é primordialmente funcional, muito embora o valor cultural exista [...]”.

Schellenberg (2002, p. 45) provoca o pensamento alinhado com o exposto por Paes

quando menciona “arquivos são receptores, ao passo que as bibliotecas são

colecionadores”.

Schellenberg (2002, p. 25) explana que os “arquivos como instituição,

provavelmente tiveram origem na antiga civilização grega [...]”. Devido à

conservação dos documentos, como leis, minutas e documentos oficiais, “esses

documentos foram conservados e transmitidos desde os tempos primitivos [...]”,

ainda que “na forma de rolos de papiros [...]”. Neste sentido, surgiram então as

primeiras razões para a criação destes espaços, ou melhor, do arquivo enquanto

instituição. Ainda reforçando a perspectiva de Schellenberg, o autor assegura

quatros razões destes acontecimentos (Quadro 1).
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Quadro 1 – Razões para a criação dos arquivos segundo Schellenberg

Primeira Segunda Terceira Quarta

Necessidade prática
de incrementar a

eficiência
governamental.

(2002, p. 30)

Ordem cultural, o
arquivo enquanto
fonte de cultura.

(2002, p. 31)

Interesse pessoal,
como determinante

para criação de
relações sociais,

econômicas e
políticas.

(2002, p. 32)

Como alicerce de
ordem oficial para

administração
pública.

(2002, p. 33)

Fonte: Adaptado de Schellenberg (2002).

Perpassando sobre as razões, é importante buscar a compreensão sobre a

competência dessas instituições, conforme corrobora Mariz (2012, p. 32), que

explana: “compete às instituições arquivísticas, nas suas esferas de atuação

correspondentes, promover a gestão, que inclui não apenas os documentos já

recolhidos, mas também os que estão nos órgãos de origem”.

Mediante este entendimento, as legislações brasileiras são claras quanto ao

cuidado, tratamento, ações e zelo, que devem ser aplicados nos arquivos, já

previstos na Constituição Federal Brasileira, ao se referir ao documento como

patrimônio, além de alertar sobre o dever público de sua proteção.

A Lei nº 8.159/91 dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e

privados e, em seu art. nº 17, estabelece: “A administração da documentação

pública ou de caráter público compete às instituições arquivísticas federais,

estaduais, do Distrito Federal e municipais” (Brasil, 1991). Com relação aos

diferentes tipos de arquivos e suas concepções, passa-se a abordá-los na próxima

seção.

4.1 INSTITUIÇÕES ARQUIVÍSTICAS

Entende-se que arquivos fazem parte da administração pública e privada,

bem como da sociedade. Paes (2004, p. 19) corrobora com esta afirmação ao

mencionar que “as definições antigas acentuavam o aspecto legal dos arquivos,

como depósitos de documentos e papéis de qualquer espécie, tendo sempre relação

com direitos das instituições ou indivíduos”, relacionando o objetivo dos documentos

com a solicitação e manutenção dos registros documentais.
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A mesma autora menciona que a finalidade dos arquivos é “servir à

administração, constituindo-se com o decorrer do tempo, em base do conhecimento

da história” esclarecendo que a função do arquivo “é de tornar disponíveis as

informações” e ainda procura explicar como é organizada a classificação dos

arquivos: “por aspectos de entidades mantenedoras, estágios de sua evolução,

extensão de atuação e natureza dos documentos” (Paes, 2004, p. 20). No quadro 2,

apontam-se os tipos de arquivos:

Quadro 2 – Tipos de Arquivos
Da Entidade Do estágio Da atuação Da natureza

Tipos de
Arquivos

Segmentação Teoria das
três idades

Abrangência Padronização

Públicos

Federal Central Arquivo
Corrente, ou
de primeira
idade.

Arquivo
setorial

Arquivo
especial

Regional

Estadual

Municipal

Institucionais

Instituições educacionais
Arquivo
Intermediário,
ou de
segunda
idade.

Igrejas

Corporações não lucrativas
Arquivo geral
ou central

Arquivo
especializadoSociedade e associações

Comerciais
Firmas

Arquivo
permanente,
ou de terceira
idade.

Corporações

Companhias

Familiares ou
pessoais

-

Fonte: Adaptado de Paes (2004).

A partir da observação das diferentes tipologias dos arquivos, é possível

melhor compreendê-los e, consequentemente, melhor geri-los. Portanto, discorrer

sobre os arquivos públicos – em todas as suas esferas – se faz necessário para

poder relacioná-los ao universo desta pesquisa.
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4.2 ARQUIVOS PÚBLICOS

A história das instituições arquivísticas públicas pressupõe
reconhecermos a emergência de um tipo de organização que rompe
com os tesouros do príncipe e do papa medievais ou o “gabinete de
curiosidades” do homem culto renascentista (Jardim, 2011, p. 3).

Os arquivos públicos são essenciais para a administração, como também

para a sociedade no que tange à preservação da memória e transparência

governamental. Bernardes e Delatorre (2008, p. 6) explicam que “os documentos

são preservados nos arquivos públicos, instrumentos essenciais para a tomada de

decisões, para a comprovação de direitos individuais e coletivos e para o registro da

memória coletiva”. Neste sentido, vale ressaltar os diferentes níveis de instituições

arquivísticas no poder público (Quadro 3) que são apresentados na própria Lei de

Arquivos, como abordado por Jardim (2011):

Quadro 3 – Ordenação Arquivística Pública
Instituições Arquivísticas Públicas

Arquivos Federais Arquivos Estaduais Arquivos Municipais
Poder Executivo Distrito Federal Poder Executivo
Poder Legislativo Poder Executivo Poder Legislativo
Judiciário Federal Poder Legislativo

Poder Judiciário
Fonte: Adaptado de Jardim (2011).

Jardim (2011, p. 3) menciona que os “arquivos, bibliotecas e museus

nacionais são produtos e processos de patrimônio. Patrimônio que pressupõe

valores, norteadores de políticas públicas”. Bellotto (2006, p. 114) ressalta que

[...] os arquivos públicos, seja o nacional, sejam os estaduais ou os
municipais, recolhem obrigatoriamente documentos inativos gerados
ou recebidos pelos respectivos órgãos constituintes, no nível de
ministérios, secretarias e autarquias, do poder executivo federal,
estadual ou municipal.

Com o aumento excessivo da produção de documentos, posteriormente à

Segunda Guerra Mundial, houve a alteração da concepção arquivística, alinhada à

gestão de documentos. De acordo com Jardim (2011, p. 4), neste caso,

https://brapci.inf.br/index.php/res/v/173256
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[...] tende-se a considerar uma instituição arquivística como o órgão
responsável pela gestão, recolhimento, preservação e acesso dos
documentos gerados pela administração pública, nos seus diferentes
níveis de organização. Essa interpretação e seus diversos matizes
nos planos teórico e operacional dependerão diretamente da tradição
arquivística de cada país que, por sua vez, tem relações diretas com
a estrutura política e social dominantes.

No entanto, durante muitos anos, os arquivos no Brasil foram vítimas de

negligência e desorganização. Documentos importantes foram perdidos, destruídos

ou vendidos para colecionadores particulares. Foi apenas a partir do século XX que

a situação começou a mudar, com a criação de instituições e leis voltadas para a

preservação da documentação histórica, Rodrigues (2006).

Um dos marcos mais importantes na história dos arquivos no Brasil foi a

criação do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), em 1991, responsável por

orientar e coordenar as atividades de arquivamento em todo o país, além de

promover a valorização e o acesso aos documentos históricos.

Schellenberg (2002, p. 45) reitera que “um arquivo destinado a servir apenas

a um ministério, deve receber somente materiais daquele determinado ministério [...]

assim um arquivo federal, não deverá aceitar documentos de governos estaduais”.

Isto tem relação com o princípio respeito ao fundo, que, conforme Duchein (1986, p.

14),
[...] consiste em manter agrupados, sem misturá-los a outros, os
arquivos (documentos de qualquer natureza) provenientes de uma
administração, de uma instituição ou de uma pessoa física ou
jurídica: é o que se chama de fundo de arquivos dessa
administração, instituição ou pessoa.

4.2.1 Arquivo Público Federal

Os arquivos federais são repositórios de informações vitais para a

administração pública e para a sociedade como um todo. Isso porque, segundo

Jardim (2013b, p. 36), “nos últimos dez anos, as políticas públicas

arquivísticas deixaram de ser um tema presente apenas nos discursos dos agentes

públicos responsáveis pela gestão de arquivos e tornaram-se objeto de pesquisa no

Brasil”, elucidando as ações, decisões e políticas governamentais ao longo do

tempo, fornecendo uma rica fonte de informações para pesquisadores, historiadores,

cidadãos e tomadores de decisão. O Arquivo Nacional do Brasil é o órgão
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responsável por implementar a gestão de documentos e recolher documentos que

são produzidos pelo Poder Executivo Federal, apresentando-se como a maior

instituição arquivística no Brasil. Em pesquisa no Diretório Brasil de Arquivos

(Dibrarq)3, foi possível encontrar a cronologia da história administrativa brasileira,

conforme o quadro 4, a seguir.

Quadro 4 – História Administrativa do Arquivo Público Nacional
Data Formalização Informações
1838 Constituição

Federal
O Arquivo Público do Império foi estabelecido na Secretaria dos
Negócios do Império pelo regulamento n. 2, de 2 de janeiro de 1838.
Tinha por competência a guarda dos diplomas legais dos poderes
Legislativo, Executivo, Judiciário e Moderador, dos documentos
eclesiásticos, dos relativos à família imperial e às relações
exteriores.

1860 Decreto nº
2.541

Reorganizou o órgão, que passou a guardar e classificar os
documentos concernentes ao direito público, à legislação, à
administração, à história e geografia do Brasil.

1890 Decreto nº 10 O Arquivo Público do Império teve seu nome alterado para Arquivo
Público Nacional, mantendo-se na Secretaria dos Negócios do
Interior.

1892 Decreto nº
1.160

Transferiu o Arquivo Público para o Ministério da Justiça e Negócios
Interiores.

1958 Decreto nº
44.862

Aprovou uma nova competência para o órgão: preservar os
documentos de valor administrativo ou histórico, oriundos dos
órgãos da União e entidades de direito privado por ela instituídas e
os de valor histórico, provenientes de entidades públicas ou
particulares; possibilitar seu uso aos órgãos governamentais e
particulares e promover a pesquisa histórica, realizá-la, e divulgar a
história pátria, visando a educação cívica do brasileiro.

1975 Portaria nº.
600-B

O Ministério da Justiça determinou que o órgão tinha por finalidade
recolher e preservar o patrimônio documental do país com o objetivo
de divulgar o conteúdo científico cultural e incentivar a pesquisa
relacionada com os fundamentos e as perspectivas do
desenvolvimento nacional.

1991 Portaria nº. 384 O Ministério da Justiça aprovou um novo regimento interno para o
Arquivo Nacional, que se tornou o órgão central do Sistema
Nacional de Arquivos. Sua finalidade, desde então, é executar a
gestão, o recolhimento, a guarda, a preservação e a restauração do
acervo arquivístico da Administração Pública Federal, bem como
dos documentos privados de interesse público, sob sua guarda,
garantindo o acesso público às informações neles contidas, com o
objetivo de apoiar o governo nas suas decisões
político-administrativas, o cidadão na defesa dos seus direitos,

3 Disponível em: https://dibrarq.arquivonacional.gov.br/. Acesso em: 10 de junho de 2023
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divulgando o conteúdo de natureza técnica, científica e cultural,
incentivando a pesquisa e implementando a política arquivística do
Governo Federal, visando a racionalização e a diminuição dos
custos públicos.

2000 Medidas
provisórias

Com o objetivo de dar melhores condições ao combate à violência
na sociedade brasileira são editadas e reeditadas, implicando em
reorganização ministerial. No conjunto dessas mudanças, o Arquivo
Nacional tem sua subordinação transferida do Ministério da Justiça
para a Casa Civil da Presidência da República, ato finalmente
consolidado pela Medida Provisória no 2.049-2, de 29 junho de
2000.

2011 Medidas
provisórias

Em janeiro de 2011, nova reformulação administrativa da
administração pública federal fez o Arquivo Nacional retornar à
pasta da Justiça.

Fonte: Adaptado de Dibrarq (2023).

Observa-se, então, desde o período de 1824, como Arquivo Público do

Império até os dias atuais, surgimentos de possíveis políticas formalizadas entre

decretos, portarias e medidas provisórias, entre idas e vindas ministeriais. Em 2003,

cria-se o Sistema de Gestão de Documentos de Arquivos, conhecido por SIGA, que

fortalece diretamente as políticas arquivísticas na esfera da Administração Federal

(Jardim, 2013b).

Além disso, os arquivos federais são uma fonte inestimável de conhecimento

histórico e cultural. Eles permitem que a sociedade compreenda o passado, aprenda

com erros e acertos anteriores e evite repetir os mesmos equívocos. A preservação

do patrimônio documental federal é essencial para a construção da identidade

nacional e para a valorização da cultura e tradições do país (Cabral, 2012).

Diante do exposto, cabe-se a necessidade de continuar o entendimento

perante as hierarquias arquivísticas, passando então para o entendimento acerca

dos arquivos estaduais e por fim, o municipal, foco desta pesquisa.

4.2.2 Arquivo Público Estadual

Com a clareza da hierarquia da instituição arquivística, estabelecem-se então

os arquivos públicos estaduais, os segmentados pelo Poder Executivo, Legislativos

e Judiciário, instituições que estão vinculadas ao governo do estado brasileiro.

Jardim (2011) discorre sobre os períodos, enquanto política nacional,

indicando os anos de criação de cada arquivo público estadual, tendo sido o primeiro
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arquivo em 1855, na Província do Paraná, enquanto Santa Catarina teve seu arquivo

estadual inaugurado no ano de 1960.

Nascimento e Venâncio (2022) procedem de um levantamento relevante

sobre a incidência temporal da legislação arquivística nos estados brasileiros. A

partir dos dados, constata-se que, surpreendentemente, a maioria das unidades

federativas adquiriu normas relativas à gestão de documentos apenas a partir de

2011. Isso significa que aproximadamente duas décadas se passaram desde a

aprovação da Lei de Arquivos até que as medidas relacionadas à gestão de

documentos fossem efetivamente implementadas em grande parte dos estados. Os

autores ainda reforçam que “O estudo realizado considerou apenas as legislações

que possuíam algum indício incipiente de política estadual e, consequentemente,

registrando como a gestão de documentos estava sendo retratada nos dispositivos

legais estaduais” (Nascimento; Venâncio, 2022, p. 20).

Essa observação revela uma lacuna significativa de tempo entre a aprovação

da legislação nacional e sua concretização nas esferas estaduais. Essa demora

pode ter tido impactos na preservação de documentos históricos e administrativos,

bem como na transparência e eficiência do setor público.

4.2.3 Arquivo Público Municipal

O arquivo público municipal é a instituição responsável pela guarda e

preservação de documentos públicos produzidos e recebidos pelo poder municipal

(CONARQ, 2014). Esses documentos possuem valor histórico e administrativo, e

são importantes fontes de informação para pesquisadores, estudantes e cidadãos

em geral.

Machado e Camargo (2000, p. 14) afirmam que o atributo “municipal” tem, em

primeiro lugar, o sentido de “originário do poder público municipal”, isto é, refere-se

aos órgãos que exercem, na base da organização estatal brasileira, os poderes

executivo e legislativo”. De acordo com a Lei de Arquivos, os arquivos públicos

municipais devem ser organizados e mantidos de forma a garantir o acesso à

informação e a proteção da memória documental (Brasil, 1991).

Desta forma, é fundamental que as autoridades municipais invistam na

estruturação e manutenção dessas instituições, garantindo o acesso democrático à
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informação e a proteção da história do município. Conforme apresentado por

Machado e Camargo (2000, p. 7):

Os arquivos, durante muito tempo, foram considerados meros
depósitos de papéis velhos, de interesse apenas para eruditos e
pesquisadores profissionais. A própria administração pública
reproduzia esse estereótipo ao denominá-los de “arquivos mortos”. A
complexidade das ações governamentais, a crescente produção de
documentos nos mais variados suportes e o avanço das tecnologias
da informação, apontam para uma necessidade urgente de políticas
públicas em âmbito municipal voltadas para a gestão de documentos,
requisitos para a racionalidade, eficiência e transparência
administrativas.

Muitos arquivos públicos ainda enfrentam problemas de falta de espaço físico

adequado, de condições ambientais favoráveis para a conservação dos documentos,

de gestão arquivística, de equipamentos de segurança e de sistemas de backup

confiáveis. Entendimento corroborado por Arreguy (2016, p. 206) ao declarar:

O não reconhecimento por parte dos agentes políticos do papel
estratégico exercido por um arquivo municipal tem levado à sua
desvalorização, resultando em posições periféricas nas
administrações e a pequena destinação de recursos financeiros e
humanos para a área.

Nesta perspectiva, Bellotto (2006, p. 26) também assevera que “documentos

são diariamente destruídos nas diferentes instâncias governamentais, por

desconhecimento de sua importância para o posterior estudo crítico da sociedade

que o produziu”.

A mudança na sociedade, nos fazeres administrativos e na concepção

histórica, refletem também na transformação do seu arquivo, visto que na sua

concepção classificativa ainda era observado apenas como um local de

armazenamento de documento, e não equiparado à sua usabilidade de registro de

ato, de memória e de contexto. Rodrigues (2006, p.104) enfatiza que:

Os arquivos são um reflexo da sociedade que o produz e o modo de
interpretá-lo também acompanha as mudanças que ocorrem. Fatores
tais como a finalidade dos arquivos ou os suportes utilizados já foram
considerados como definidores do arquivo e, hoje, não o são mais.

Certamente o avanço da tecnologia e a usabilidade na sociedade impactam

ainda mais o fazer arquivístico, alterando o contexto apenas de guarda, mas sim,
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expandindo os olhares para o compromisso da informação. Silva (2012, p. 22)

destaca que “[...] a visão informacional é também influenciada pelas Tecnologias da

Informação e Comunicação, na medida em que as inovações tecnológicas vão

impactar diretamente na produção e suporte da informação…l”.

São diversificados os desafios quando o diálogo é voltado para a gestão de

documentos e para o tratamento de arquivos na administração pública municipal.

Encontrando acervos em situações distintas, porém com algumas particularidades

em comum, Duchein (1993, p. 15) aponta os problemas relacionados às massas

documentais e a sua preservação na Europa, que foram tratados sob o “ângulo do

interesse histórico dos documentos, com diversas formas de controle dos

arquivistas-historiadores sobre a seleção dos documentos a conservar e sobre a

destruição do resto”.

A mesma situação supracitada por Duchein é encontrada no acervo brasileiro,

como apontado por Sousa (2003, p. 258):

O cenário arquivístico brasileiro é formado por dois tipos de acervos:
os arquivos montados nos setores de trabalho e as massas
documentais acumuladas. Os arquivos montados nos setores de
trabalho são acervos arquivísticos constituídos de documentos
ativos, semi-ativos e inativos, misturados a outros passíveis de
eliminação e a documentos não orgânicos, que não são
considerados de arquivo e que são produzidos ou recebidos fora do
quadro das missões de uma organização. Encontra-se ainda, nesses
mesmos conjuntos, uma quantidade significativa de documentos
duplicados. Acredita-se que, possivelmente, 5% do conteúdo desses
acervos seja formado por cópias. Isso pode ser resultado da
ausência de um gerenciamento da reprografia e da falta de confiança
nos métodos de classificação utilizados.

Entendendo as limitações apresentadas, é necessário reafirmar que o

documento de arquivo é importante e prioritário para essas organizações, conforme

sustentado por Mariz e Vieira (2020, p. 7):

Os documentos públicos são fundamentais para o funcionamento de
um governo, inicialmente nos órgãos de origem e posteriormente nas
intuições arquivísticas da esfera de atuação correspondente, que
podem ser municipais, estaduais ou federais. O poder público é
responsável pela gestão dos documentos arquivísticos públicos,
segundo determina a legislação brasileira.

A gestão de documentos busca tornar acessíveis os documentos que
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compõem o acervo das instituições, seja para usuário interno, enquanto servidores,

seja para usuários externos, enquanto munícipes que possuem interesse em alguma

temática que tenha liberação de acesso, por isso o grande desafio é perpetuar o que

está na legislação:

Art. 4º - Todos têm direito a receber dos órgãos públicos
informações de seu interesse particular ou de interesse coletivo ou
geral, contidas em documentos de arquivos, que serão prestadas no
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas
cujos sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado, bem como à inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da
honra e da imagem das pessoas.
Art. 9º - A eliminação de documentos produzidos por instituições
públicas e de caráter público será realizada mediante autorização da
instituição arquivística pública, na sua específica esfera de
competência.
Art. 10º - Os documentos de valor permanente são inalienáveis e
imprescritíveis. (Brasil, 1991, grifo nosso).

Segundo Bernardes e Delatorre (2008), ao realizar a gestão de documentos,

não se considera apenas a necessidade do órgão produtor, mas também de seus

usuários e sociedades, garantindo então aos documentos o poder de reconstrução

do passado e a sua preservação.

Concerne atenção para o fato de que a legislação, que existe há mais de 30

anos, ainda não é o suficiente para que os municípios estejam realmente

caminhando para o tratamento arquivístico, visto que somente ter uma lei criando

esse espaço não garante a efetiva aplicação da gestão de documentos nessas

instituições.

Se o arquivo, principalmente o municipal, engajar-se em políticas
públicas que incluam programas de cooperação com escolas, estará
construindo uma incomparável aura de excelência às suas funções
precípuas, contribuindo para formar um cidadão mais apto a
compreender o passado da sociedade em que vive e poder participar
na construção de um futuro mais digno desta mesma sociedade
(Bellotto, 2014, p. 142).

Desta forma, a falta de um arquivo público municipal contradiz diretamente a

Lei de Arquivos, que pode apresentar a ineficiência e o descaso dos gestores

públicos municipais no trato da informação, no registro da memória do município e

na salvaguarda do patrimônio documental.
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4.3 DOCUMENTO DE ARQUIVO E INFORMAÇÃO ARQUIVÍSTICA

Ali estão documentos de direitos e deveres do Estado para com o
cidadão e do cidadão para com o Estado: provas e testemunhos que
ficarão armazenados (Bellotto, 2006, p. 25).

Desde os primórdios, a humanidade buscou métodos e formas de manter

registros de acordos, vendas, informações. O documento é a forma disseminada de

registrar, independentemente do tipo de suporte, conteúdos e informações.

Rondinelli (2013, p. 24) expressa que “o pensamento humano tem sido registrado

por meio de sinais gráficos (alfabeto, número, traço), em diferentes formas (pedra,

osso, argila, madeira, pergaminho, papel)”. Condizente com esta abordagem, Paes

(2004) apresenta cinco definições sobre documentos, que são utilizadas pela

comunidade arquivística, como

1º Documento: Registro de uma informação independente da
natureza do suporte que a contém.
2º Documento de Arquivo: Aquele que é produzido e/ou recebido
por uma instituição pública ou privada, no exercício de suas
atividades, constitui elementos de prova ou de informação.
3º Documento Oficial: Aquele que possuindo ou não valor legal,
produz efeitos de ordem jurídica na comprovação de um fato.
4º Documento Público: Aquele produzido e recebido pelos órgãos do
poder público, no desempenho de suas atividades.
5º Documento Sigiloso: Aquele que pela natureza de seu conteúdo
informativo, determina medidas especiais de proteção quanto a sua
guarda e acesso ao público (Paes, 2004, p. 26, grifo nosso).

Para tal, o documento de arquivo tem sua produção orgânica mediante as

funções desempenhadas no uso da administração, e com isso, o documento

enquanto registro estará alinhado ao seu contexto. Para tal, Tognoli (2012 p. 89)

afirma que “a conexão entre o documento e seu contexto é um processo intelectual

que é materializado por meio dos instrumentos de pesquisa resultados dos

processos de representação do conhecimento arquivístico e entendidos como uma

ponte entre o usuário e o documento”.

A gestão de documentos tem como norte suas três fases direcionadas para a

produção, utilização e destinação dos documentos. Essas etapas se constituem

como um todo no fazer arquivístico, captando assim as dificuldade e ações no

arquivo (Paes, 2004). Acresce que nestas fases há aplicação de práticas para que o
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processo arquivístico seja efetivo na organização, contribuindo com a administração.

É por meio da teoria das três idades que se faz a distinção dos prazos de guarda

aliados à valorização do acervo em dois momentos: valor primário e valor

secundário4.

Alinhado aos procedimentos de gestão de documentos, apresenta-se o ciclo

de vida dos documentos, que, conforme exposto por Bellotto (2004, p. 24), são

“estágios de evolução sendo compreendido três fases, atreladas com atividades e

funções, utilização e valores específicos avaliados aos documentos”, conforme

apresentadas no quadro 5 abaixo
Quadro 5 – Ciclo de vida e valor documental

Fases Etapas Valor

1ª fase Arquivo Corrente primário

2ª fase Arquivo Intermediário primário

3ª fase Arquivo Permanente secundário

Fonte: Adaptado de Bellotto (2004).

Paes (2004) explica que a produção é referente à produção de documentos

como consequência de registro de uma atividade, enquanto a utilização é o uso

indireto ou direto das informações ali salvaguardadas, e a destinação final é o

encaminhamento do documento a um processo de eliminação ou transferindo-o por

meio de recolhimento ao arquivo permanente.

Segundo definido no Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística

(Arquivo Nacional, 2005, p. 160), a teoria das três idades se refere “[...] aos arquivos

correntes, intermediários ou permanentes, de acordo com a frequência de uso por

suas entidades produtoras e a identificação de seus valores primário e secundário”.

Schellenberg (2002) enfatiza que a distinção entre os valores primários e

secundários está voltada para a finalidade da própria entidade que a produziu e,

após, para a utilização de outras entidades ou utilizadores da informação. Isto é

esclarecido por Bellotto (2006, p. 24), que acrescenta: “de um lado, temos os

arquivos administrativos correntes, que permitem que a administração siga em

frente; de outro, os arquivos permanentes, que são a matéria-prima da história”.

4 Valor primário: vinculado aos valores jurídico, administrativo e fiscal, refletindo a importância do
documento para seu produtor; valor secundário associado aos interesses de outros usuários que
utilizam os documentos como evidência, prova e fonte de informação (Miranda, 2011).
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Percorrendo entre os valores primários e secundários, salienta-se a clareza

sobre o impacto das três fases do ciclo documental, que conecta tanto a produção,

bem como o uso e a guarda de documentos (Bellotto, 2006).

Por isso, é significativo apresentar que, segundo Bellotto (2006, p. 23), o

arquivo corrente, também conhecido como 1º fase, trata-se do “uso funcional dos

documentos, alinhado ao administrativo, jurídico, tramitação e utilização ligadas às

razões que pelas quais foram criados”; os documentos de 2º fase a autora apresenta

como “já ultrapassados seu prazo de validade jurídico-administrativo, mas que

podem e são utilizados ainda por seus produtores”; e, por fim, os documentos de 3º

fase são “contados a partir da data de produção do documento ou do fim de sua

tramitação, entendidos como valor permanente, históricos, com 25 ou 30 anos de

abertura”.

Em vista do entendimento já apresentado sobre o conceito de documento de

arquivo, atrelado ao seu fluxo de utilização e valores, é importante compreender o

que é informação arquivística, ou seja, a informação registrada no documento de

arquivo.

A informação arquivística tem por base ser o registro da instituição produtora,

como aborda Moreno (2007, p. 16): “a diferença da informação arquivística em

relação às informações de outra natureza é que ela é produto das atividades de

determinado organismo [...], sendo então “ela é produzida dentro do contexto do

exercício das funções/objetivos a que se propõem as entidades”.

Calderon et al (2004, p. 99) reconhecem na informação arquivística três

características, sendo elas: “a) a sua natureza orgânica, isto é, a sua relação

umbilical com o produtor; b) a sua originalidade, logo, a sua unicidade; c) a sua

capacidade de ser avaliada em termos de idade e de utilização”.

Nascimento e Flores (2007, p. 69), refletindo sobre a gestão da informação

arquivística, enquanto subsídio para a difusão da informação, declaram: “a gestão da

informação arquivística permite o controle e o acesso das informações

organizacionais relevantes, através de procedimentos como a classificação e a

avaliação de documentos”.

Portanto, os fazeres arquivísticos são o alicerce dos arquivos. Segundo

Moreno (2007, p. 18), “as informações arquivísticas dão origem ao arquivo das

organizações, onde são agrupados todos os documentos, seja qual for seu suporte e

idade, produzidos e recebidos pelo organismo no exercício das suas funções".
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O uso da informação arquivística pelas instituições é de grande relevância,

como enfatiza Moreno (2007, p. 18): “é a utilização da informação arquivística pelos

gestores, sem que se tenha conhecimento de que se trata de uma informação com

características especiais, que tem metodologia própria para seu gerenciamento, uma

legislação a ser observada, entre outros”.

Portanto, é premente maior investigação sobre a utilização da informação

arquivística em organizações públicas, sobretudo, em arquivos municipais, em

conjunto com a gestão de documentos e gestão da informação.

4.4 GESTÃO DA INFORMAÇÃO E GESTÃO DE DOCUMENTOS

No cenário moderno, a informação é um dos ativos mais valiosos que uma

organização pode possuir, pois “Os fazeres organizacionais são alicerçados por

informação, conhecimento e tecnologias de informação e comunicação (TIC), cuja

imbricação tem transformado os ambientes organizacionais significativamente”

(Valentim, 2008, p. 3).

Ponjuán Dante (2007, p. 21) afirma que a gestão da informação cuida dos

“[...] processos pelos quais se obtêm, se processam e usam os recursos básicos

(econômicos, físicos, humanos e materiais) para manejar a informação

organizacional e para a sociedade a que serve”.

A informação organizacional, formal ou informal, é trabalhada pela gestão da

informação, quer esteja em sistemas informatizados ou em documentos de suporte

convencional, com o objetivo de facilitar a utilização para a tomada de decisões de

graus variados (Santos, 2021).

Segundo Souza, Dias e Nassif (2011, p. 59), “a gestão da informação,

especificamente, envolve os estudos e as práticas gerenciais que permitem a

construção, a disseminação e o uso da informação.” Portanto, a gestão da

informação também gerencia os recursos administrativos, de administração de

tecnologias e de supervisão das pessoas que participam dos processos.

Ademais, os fluxos de informação fazem parte dos fazeres institucionais, para

um envolvimento e crescimento perante os processos. Segundo Santos e Valentim

(2014, p. 20), “os ambientes organizacionais possuem uma relação necessária e

constante com os fluxos de informação. Essa relação é direta porque envolve todos
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os processos desenvolvidos pelos sujeitos organizacionais, ou seja, são

indissociáveis de tais fluxos”.

Em suma, a gestão da informação é uma prática multidisciplinar que

desempenha um papel fundamental no ambiente empresarial atual. Instituições que

investem em uma abordagem estruturada para gerenciar e utilizar suas informações

de forma eficiente e ética têm uma vantagem competitiva significativa. Para ter o

processo de gestão da informação bem desenvolvido, é importante que haja a

gestão de documentos.

Na Lei nº 8.159/91, seu art. 3o assim dispõe sobre o conceito de gestão de

documentos: “conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes à sua

produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento em fase corrente e

intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente”

(Brasil, 1991).

Na GD evidenciam-se os instrumentos arquivísticos primordiais para o efetivo

desempenho dos arquivos, como por exemplo o plano de classificação e a tabela de

temporalidade de destinação de documentos (Pereira; Silva, 2016).

Como o objetivo maior do arquivo é promover o acesso à informação, os

procedimentos de GD objetivam o tratamento correto do acervo. Segundo Rodrigues

(2013, p. 73), as funções arquivísticas podem ser classificadas como:

Identificação, classificação e avaliação sustentam a implantação dos
programas de gestão de documentos, garantindo a normalização de
parâmetros para o planejamento adequado da produção e controle
da acumulação, seja para documentos produzidos em meio
convencional (papel) ou eletrônico (digital).

Relacionadas também aos princípios arquivísticos, que são fundamentais

para as atividades, compreende-se a singularidade e a complexidade das ações a

serem desempenhadas em um acervo arquivístico, como por exemplo:

a) O princípio de respeito aos fundos, afirma ser “a própria
definição do conceito de fundo enquanto um “conjunto” de
documentos produzidos e/ou recebidos por um mesmo órgão,
proposta pelas normas de descrição, encontra um problema prático”
(Tognoli, 2012, p. 88, grifo nosso).
b) O princípio da proveniência, “que fixa a identidade do
documento relativamente a seu produtor [...] os arquivos devem ser
organizados obedecendo a competência e as atividades da
instituição ou pessoa responsável pela sua produção, acumulação ou
de guarda de documentos” (Bellotto, 2006, p. 88, grifo nosso).
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Os princípios arquivísticos agregam a relevância do programa de GD aos

arquivos municipais, principalmente quando atrelada às políticas públicas, incluindo

o acesso das informações. O CONARQ (2014) reforça que o município deve ter um

programa de gestão adequado, pois sem isso não será possível acessar as

informações públicas.

O Conselho aponta ainda que não há possibilidade de oferecer informação,

quando não é encontrada, “pois, esta não foi efetivamente tratada, processada,

controlada e preservada, ou pior, a informação que não se tem, pois esta foi

eliminada sem critério” (CONARQ, 2014, p. 55).

Por fim, a política de gestão de documentos, em especial em municípios,

promove e estabelece uma administração mais eficiente e eficaz, contribuindo para o

fazer administrativo e preservação da memória, por meio dos documentos de

arquivo.
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5 ARQUIVO HISTÓRICO DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS

O Arquivo Histórico do Município de Florianópolis (AHMF) foi criado no ano de

1994, pela Lei municipal nº 4.491 (Florianópolis, 1994), fato que impressiona, devido

à emancipação da Cidade Litorânea ter como data de fundação o ano de 1673, e o

Arquivo ter sido criado 321 anos após a fundação da cidade.

O acervo do AHMF é constituído por fundos riquíssimos com data de entrada

desde o século XVIII, mas em 2015 não havia mais recolhimento de documentos,

fato descrito pelo então gerente do Arquivo, registrado no artigo “O Arquivo Histórico

Municipal de Florianópolis: 21 anos”, do pesquisador Carlos Eduardo dos Reis, em

2015

Nós temos fundos documentais do século XVIII, XIX e XX, e os
fundos documentais mais antigos datam do ano de 1715, século
XVIII. Nós temos 17 livros do século XVIII, de um conjunto de 387, a
grande parte do fundo histórico está centrada no século XIX, mas
também temos um conjunto de documentos do século XX, que se
constitui de Leis, Decretos e Portarias, e os mais recentes que são os
Ofícios dos Prefeitos pegando até a data de 2004, no final da
segunda administração da Prefeita Ângela Amim. Desde então não
foi recolhido um só documento de nenhuma das administrações
posteriores (Reis, 2015, p. 7).

O AHMF é hoje um órgão vinculado diretamente à Secretaria Municipal da

Administração.
Figura 2 – Arquivo Histórico do Município de Florianópolis

Fonte: GONÇALVES, J. UDESC (2010)5

5 Disponível em:
https://www.ipatrimonio.org/wp-content/uploads/2021/12/ipatrimonio-florianopolis-Arquivo-Historico-do
-Municipio-de-Florianopolis-Fonte-UDESC.pdf. Acesso: 10 de abril de 2024.



61

A Fundação Cultural de Florianópolis Franklin Cascaes (2021) apresenta, por

meio do seu site institucional6, o Arquivo Histórico, seu espaço, dados do acervo e

os fundos que estão presentes no arquivo, conforme relacionados no quadro 6,

Quadro 6 – Fundos Arquivísticos do AHMF

Fundo Período Situação

Câmara Municipal do
Desterro

(1726-1890) (Concluído e disponível ao
público)

Superintendência Municipal (1890-1929) (Em processo de inventário)

Conselho da Intendência
Municipal

(1891-1929) (Em processo de inventário)

Prefeitura Municipal de
Florianópolis

(1930-Atual) (Em processo de inventário)

Fonte: Adaptado da Fundação Franklin Cascaes (2021).

O AHMF está situado na Praça XV de Novembro, nº 180, no Centro de

Florianópolis/SC, local histórico da cidade, sendo mencionada na série Acervos dos

Municípios Brasileiros, do IBGE.

Na planície próxima ao mar, ao pé de uma colina, o bandeirante
Francisco Dias Velho fundou, em 1662, a Vila Nossa Senhora do
Desterro. E é neste local que está atualmente a Praça XV de
Novembro, com sua pavimentação reproduzindo um desenho com
motivos do folclore ilhéu, desenhado pelo artista plástico Hassis. Foi
primeiramente, chamada Largo da Matriz, Largo do Palácio e Praça
Barão de Laguna, para só então se tornar Praça XV de Novembro.
Foi a partir dali que a cidade começou a expandir-se, com suas
pequenas ruelas margeando a praia. Esta área concentra uma
grande quantidade de construções históricas, as quais apresentam
as características arquitetônicas originais preservadas por lei. Na
Praça XV está o Monumento em Honra aos Heróis Mortos na Guerra
do Paraguai e os bustos que homenageiam catarinenses famosos:
Cruz e Sousa, poeta, Victor Meirelles, pintor, José Boiteux,
historiador, e Jerônimo Coelho, fundador da imprensa no Estado.
Arborizada durante o século XIX, a praça recebeu árvores de grande
porte, como a Figueira Centenária. Diz-se que ela nasceu em 1871
em um jardim que existia em frente à Igreja Matriz e que foi
transplantada para o seu lugar atual em 1891 (IBGE, [2023]).

6 Disponível em:
https://www.fundacaofranklincascaes.com.br/arquivo-historico-municipal-prof-oswaldo-rodrigues-cabra
l



62

A consulta ao acervo pode ser realizada por qualquer cidadão, devendo ser

utilizadas as orientações da pesquisa, conforme explicitadas no site da Fundação.

O AHMF possui como instrumento de pesquisa quatro arquivos de inventários

digitalizado no formato PDF, disponibilizado no site da Fundação Franklin Cascaes,

no qual são disponibilizadas as listagens dos livros, para que o pesquisador possa

consultar, conforme apresentado no exemplo abaixo.

Figura 3 – Recorte da lista de livros do acervo de apoio à pesquisa7

Fonte: Fundação Franklin Cascaes (2023).

Infelizmente, até o presente momento, o AHMF não possui website

institucional, nem rede social próprios, fato que em nada contribui para a questão da

visibilidade e da difusão que se espera de uma instituição arquivística municipal,

como expressa Gonçalves (2019, p. 19): “No AHMF nota-se a falta de difusão da

informação, por meio de um website que possua o conteúdo que o arquivo mantém

7 Disponível em: https://drive.google.com/file/d/1zeogmYUV1ATrddfhZ7wmYq1xvpJOqzTD/view.
Acesso: 10 de agosto de 2024.
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em sua guarda, e que o usuário consiga se comunicar quando precisa de uma

informação”.

Todavia, o pilar da administração da instituição de Arquivo é o regimento e

suas normas, atrelados às políticas arquivísticas, para isso, se faz necessário o

conhecimento da legislação vigente.

A cartilha “Criação e desenvolvimento de Arquivos Públicos Municipais:

transparência e acesso à informação para o exercício da cidadania”, elaborada pelo

CONARQ, em 2014, apresenta todos os itens que são primordiais para a criação e

manutenção do Arquivo Municipal. Usando este referencial como base, são

apresentados destaques, que merecem reflexões:

O governo municipal necessita acessar os documentos e
informações que produz e acumula para poder comprovar direitos,
orientar e agilizar a tomada de decisões, prestar serviços públicos
adequados, planejar e controlar suas atividades, evitando a
duplicação de esforços e a repetição de ações já realizadas sem
êxito. Para que esse propósito seja atingido, deve-se criar e manter
na estrutura do governo um órgão estratégico denominado de
arquivo público municipal, especificamente dedicado e responsável
pela formulação, implementação, avaliação e monitoramento de
políticas públicas de arquivo, que envolvem um importante
conjunto de programas de gestão, de tratamento, de preservação e
de disponibilização de documentos e informações na esfera
municipal, indispensável para o planejamento, controle,
transparência, eficácia e efetividade da administração municipal
(CONARQ, 2014, p. 20, grifo nosso).

Considerando que o arquivo municipal é de responsabilidade do governo

municipal, que impacta diretamente a nossa sociedade, enquanto registro,

construção de memória e relações administrativas, e que para mantê-lo são

necessárias políticas públicas arquivísticas, apresenta-se abaixo o detalhamento da

legislação municipal de Florianópolis, que impacta diretamente o arquivo.

O Arquivo Histórico de Florianópolis foi criado pela Lei nº 4.491, de 14 de

setembro de 1994, tendo recebido o nome de “Professor Oswaldo Rodrigues

Cabral", em 2006.

Esta lei é composta por treze artigos, abrangendo desde a vinculação da

instituição, sua função, regulamentação do regimento interno, até seu patrimônio.

Apresenta quatro pontos para o entendimento normativo institucional: a)

Organização Administrativa; b) Informação, Documento e Eliminação; c)

Competência do AHMF; d) Recursos Humanos, que tem ligação com alguns
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quesitos apresentados na cartilha de criação de arquivos municipais, do CONARQ,

que serão explorados individualmente a seguir.

a) ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 1º Fica criado o Arquivo Histórico do Município de Florianópolis.
Parágrafo único. A vinculação do Arquivo Histórico do Município
de Florianópolis deverá estar expressa na lei que dispõe sobre a
organização administrativa do Município (Florianópolis, 2022, grifo
nosso).

O AHMF é uma instituição de grande relevância para a administração e para

a sociedade, por isso cabe salientar que

Neste sentido, é determinante que o arquivo público tenha o
adequado posicionamento hierárquico na estrutura governamental,
ou seja, deve estar posicionado no centro do processo decisório,
integrando o nível mais estratégico da administração pública
municipal, o mais próximo possível do chefe do Executivo, como,
por exemplo, vinculado ao Gabinete do prefeito, à Casa Civil ou
à secretaria responsável pelo planejamento e pelas ações
estratégicas de governo (CONARQ, 2014, p. 24, grifo nosso).

A estruturação hierárquica é o fortalecimento da instituição, deixando-a com

abertura para compor a ordem orçamentária anual, necessidades de investimentos

em equipamentos, abertura de quadro de recursos humanos, entre outros.

b) INFORMAÇÃO, DOCUMENTO E ELIMINAÇÃO

Art. 3º Considera-se documento público municipal para os efeitos
desta Lei, todos os registros de informações geradas desta lei, todos
os registros de informações geradas e acumuladas pelos
Órgãos que compõe a Administração Pública Direta e Indireta da
Prefeitura Municipal de Florianópolis, no exercício das suas
atribuições, em qualquer tempo e em qualquer suporte sejam
papéis, filmes, fotografias, fitas magnéticas ou discos
magnéticos.
Parágrafo Único. Os documentos de valor permanente são
inalienáveis, imprescritíveis e intransferíveis.
Art. 4º A destruição, descaracterização ou desfiguração dos
documentos públicos do Município será punida penal, civil e
administrativamente na forma da Lei. (Florianópolis, 1994, grifo
nosso).

A instituição arquivística municipal é o órgão central de tratamento de

acervos, podendo haver também acordos de cooperação técnica com outras
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instituições, inclusive de acervos privados, ao quais seja dada, por parte da

administração, alguma relevância na documentação para o município.

Assim, o arquivo público municipal poderá, se necessário ou se for
conveniente, custodiar o acervo documental de valor permanente ou
histórico produzido e acumulado pela câmara de vereadores,
mediante acordo de cooperação firmado entre os chefes do
Executivo e Legislativo municipais, constituindo, entretanto, cada
um, fundo documental próprio. O arquivo municipal poderá, ainda,
custodiar documentos que, embora de natureza privada, sejam
considerados de interesse público e social para o município
(CONARQ, 2014, p. 23, grifo nosso).

c) COMPETÊNCIA DO AHMF

Art. 6º Compete ao "Arquivo Histórico do Município de Florianópolis":
I - Proteger o acervo sob a sua guarda que será constituído por
qualquer documento escrito, manuscrito ou impresso - iconográfico,
fonofotografia pertencentes a entidades públicas - Executivo,
Legislativo e Judiciário - e particulares, culturais, religiosas,
pessoas físicas, estabelecimentos rurais, comerciais, industriais
e turísticos;
II - Facilitar, por todos os meios, as consultas deste acervo pelas
partes interessadas, em recinto apropriado e sob fiscalização;
III - Assegurar o direito de livre acesso, utilização, pesquisa e
divulgação com referência aos documentos do arquivo permanente
que devem ser definitivamente preservados;
IV - Fornecer certidões, transcrições ou cópias autenticadas;
V - Fornecer fotocópias da documentação que esteja em perfeito
estado de conservação e cuja reprodução não prejudique a
integridade física dos documentos;
VI - Manter intercâmbios com Instituições Culturais diversas e
particularmente com Bibliotecas de Apoio para assegurar, aos
pesquisadores, sustentação de literatura especializada;
VII - Prestar assistência técnica e científica às Instituições Municipais
e a outras Instituições quando solicitado. (Florianópolis, 1994, grifo
nosso).

A disponibilização, o acesso à informação e a transparência são ações-chave

para uma inter-relação entre estado e cidadão, principalmente no ambiente de

município, visto que é o primeiro elo do indivíduo na esfera pública.

Considerando que o arquivo público municipal é o órgão responsável
por gerenciar toda documentação e informação produzida, recebida e
acumulada pelos órgãos municipais, a sua estrutura deverá
contemplar, também, a criação de um Sistema Municipal de Arquivos,
que terá o arquivo público como órgão central, objetivando a
modernização e integração sistêmica das atividades e serviços
arquivísticos em moldes legais e tecnicamente corretos, evitando
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ações isoladas e repetição de esforços (CONARQ, 2014, p. 23, grifo
nosso).

d) RECURSOS HUMANOS

Art. 8º Para o devido funcionamento do Arquivo Histórico do
Município de Florianópolis, ficam criados na Estrutura Básica do
Poder Executivo Municipal dois cargos em Comissão: um de Diretor
de Arquivo nível DASU-1 e outro de Assistente de Diretor nível
DASU-2.
Parágrafo Único. Os cargos mencionados no "Caput" deste Artigo
são de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo
Municipal, sendo observados para a nomeação, os requisitos de:
I - Para o preenchimento do cargo de Diretor será exigido como
requisito mínimo o Título de Mestre, Especialista, ou o Diploma de
graduação em Biblioteconomia, Arquivologia, História, Ciências
Sociais ou em Filosofia;
II - Para o preenchimento do cargo de Assistente de Diretor será
exigido como requisito mínimo o Diploma de Graduação em Direito,
Administração, Biblioteconomia, Arquivologia, História, Educação
Artística, Ciências Sociais, Geografia, Letras ou em Filosofia.
(Florianópolis, 1994, grifo nosso).

As atividades a serem realizadas dentro de um Arquivo Municipal demandam

esforços, atividades padronizadas, manuais, e até trabalhos técnicos específicos,

como restauração ou tecnologia. A composição dos recursos humanos é a fonte

principal para o sustento de qualquer arquivo.

O Arquivista é o profissional de nível superior, graduado em
Arquivologia, que possui a formação adequada para exercer diversas
funções em diferentes contextos do fluxo informacional, ligadas à
gestão, ao tratamento técnico dos documentos, qualquer que
seja a natureza, o formato ou suporte material, em todas as
fases de seu ciclo vital. Cabe ao arquivista desenvolver uma
administração eficaz e eficiente do patrimônio documental
informacional da instituição. Além de arquivistas, o arquivo público
municipal deverá contar, ainda, com outras categorias profissionais,
como, por exemplo, administradores, conservadores e historiadores
para fazer face às mais diversas funções e projetos da área
arquivística, bem como para permitir o intercâmbio de saberes e a
interdisciplinaridade (CONARQ, 2014, p. 50, grifo nosso).

As questões apresentadas inquietam e mobilizam a realidade de

apresentação de estudo detalhado para compreender o quanto o AHMF é tratado

enquanto políticas públicas arquivísticas e como ele tem impactado na administração
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pública, na memória coletiva e nos cidadãos frequentes de perto e de longe, mas

que buscam entender e saber mais.
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6 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A presente seção apresenta a metodologia científica adotada nesta pesquisa,

que consiste em um conjunto de procedimentos que visa orientar e realizar

investigações científicas de forma objetiva e sistemática. Prodanov e Freitas (2013,

p. 48) mencionam que “a pesquisa científica é uma atividade humana, cujo objetivo é

conhecer e explicar os fenômenos, fornecendo respostas às questões significativas

para a compreensão da natureza”. É a partir da metodologia que se pode assegurar

a validade dos resultados e a confiabilidade dos dados obtidos.

6.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA

Trata-se de uma pesquisa de natureza aplicada, caracterizada por seus

objetivos centrados na pesquisa descritiva e exploratória. Quanto aos

procedimentos, é uma pesquisa bibliográfica e documental. A abordagem adotada

foi de cunho qualitativo, permitindo a obtenção de informações substanciais por meio

de documentos e de entrevista.

Para alcançar resultados sólidos e confiáveis, foi necessário empregar

diferentes métodos de pesquisa, cada um com suas características específicas e

objetivos distintos, formando então o conhecimento científico. Portanto, para

alcançar os objetivos da pesquisa foram realizados os seguintes procedimentos

(Quadro 7):

Quadro 7 – Alinhamento da pesquisa com os objetivos específicos
Objetivos específicos Procedimentos

a) Discorrer sobre políticas públicas
arquivísticas e arquivos municipais de
acordo com a literatura arquivística

- Pesquisa documental e bibliográfica

b) Verificar quais políticas públicas são
implementadas no Arquivo Público do
Município de Florianópolis

- Entrevista semiestruturada
- Pesquisa documental

c) Apresentar diretrizes para Arquivo
Público do Município de Florianópolis no
que tange às políticas públicas
arquivísticas.

- Pesquisa documental e bibliográfica
- Análise dos dados da entrevista

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

A pesquisa bibliográfica foi realizada em livros e em artigos, trabalhos

recuperados nas principais bases de dados da área de Biblioteconomia, Ciência da
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Informação e Arquivologia, tais como: Base de Dados em Ciência da Informação

(Brapci), Redalyc, Web of Science, Scientific Electronic Library Online (Scielo), em

anais de eventos da Arquivologia, além da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e

Dissertações (BDTD) do IBICT, Portal da CAPES e na Base de dados do Enancib

(BENANCIB).

Lakatos e Marconi (2003, p. 183) explicam que “a pesquisa bibliográfica, ou

de fontes secundárias, abrange toda bibliografia já tornada pública em relação ao

tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros,

pesquisas, monografias, teses, material cartográfico etc.”. As autoras reforçam

dizendo: “[...] sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com tudo o

que foi escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto, inclusive conferências

seguidas de debates que tenham sido transcritos por alguma forma, quer publicadas,

quer gravadas” (Lakatos; Marconi, 2003, p. 183). Para a pesquisa bibliográfica nas

bases de dados serão usados os seguintes filtros (Quadro 8):

Quadro 8 – Filtros da pesquisa

Palavras-chave
Políticas Públicas Arquivísticas – Gestão de
documentos públicos – Arquivo público municipal –
Arquivologia – Legislação arquivística

Idiomas Português – Espanhol – Inglês

Tipos de publicação Periódicos científicos – Livros – Anais de eventos

Período de busca Publicações entre 2000 e 2023

Fonte: Elaborado pela autora (2023).

Com esse levantamento bibliográfico, foram recuperados 25 trabalhos, após

leitura do resumo, restaram 10 trabalhos que atendiam ao foco desta pesquisa e que

foram usados na fundamentação teórica e na análise dos resultados.

Acrescenta-se que, para subsidiar a importância pública do tema em questão,

trabalhou-se também na pesquisa documental, levantando as principais legislações

que possuem relação com o tema da pesquisa (Quadro 9):
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Quadro 9 – Legislação arquivística e correlata

Instrumento
jurídico

Número Data de
publicação

Objeto

Constituição Federal Única 1988 Instituir um Estado Democrático,
destinado a assegurar o exercício
dos direitos sociais e individuais,

a liberdade,[...]

Lei Federal 6.546 de 4 de julho de
1978

Dispõe sobre a regulamentação
das profissões de Arquivista e de
Técnico de Arquivo, e dá outras

providências.

Lei Federal 7.627 de 10 de
novembro de

1987

Dispõe sobre a eliminação de
autos findos nos órgãos da

Justiça do Trabalho, e dá outras
providências.

Lei Federal 8.159 de 08 de e janeiro
de 1991

Dispõe sobre a política nacional
de arquivos públicos e privados e

dá outras providências.

Lei Federal 12.527 de 18 de
novembro de

2011.

Regula o acesso a informações
previsto no inciso XXXIII do art.
5º , no inciso II do § 3º do art. 37

e no § 2º do art. 216 da
Constituição Federal; altera a Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990; revoga a Lei nº 11.111, de

5 de maio de 2005, e dispositivos
da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro

de 1991; e dá outras
providências.

Lei Federal 13.709 de 14 de agosto
de 2018

Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD).

Lei Municipal 4.491 de 14 de
setembro de

1994.

Cria o Arquivo Histórico do
Município de Florianópolis

(professor Oswaldo Rodrigues
Cabral) e dá outras providências.

Decreto Municipal 661 1995 Aprova regimento interno do
Arquivo Histórico do Município de

Florianópolis.

Fonte: Elaborado pela autora (2023).

A legislação aborda ações relacionadas à Gestão de Documentos Públicos,

firmando ainda mais a pesquisa documental, como também é comentado por

Lakatos e Marconi (2003, p. 174): “a característica da pesquisa documental é que a

fonte de coleta de dados está restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o
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que se denomina de fontes primárias. Estas podem ser feitas no momento em que o

fato ou fenômeno ocorre, ou depois”. Além dessas legislações, ao longo da pesquisa

se fará necessário buscar outros documentos também para subsidiar as análises,

principalmente documentos da própria instituição, sejam impressos ou disponíveis

no site como normas, portarias, políticas, regulamentos, relatórios, manuais etc.

Consequentemente, a relação documental, assim como pode ser localizada

em arquivos públicos, pode também ser em arquivos privados e em fontes de

estatísticas, conforme metodologia apresentada por Lakatos e Marconi (2003),

representada pela figura 4 abaixo:

Figura 4 – Fontes de documentos

Fonte: Adaptado de Lakatos e Marconi (2003).

Ainda assim, caracteriza-se como pesquisa exploratória e descritiva, haja

vista a relação dos objetivos da pesquisa com a natureza qualitativa. Prodanov e

Freitas (2013, p. 51) apresentam que a pesquisa exploratória “[..] tem como

finalidade proporcionar mais informações sobre o assunto que que vamos investigar,

possibilitando sua definição e seu delineamento, isto é, facilitar a delimitação do

tema da pesquisa” assim como “[...] orientar a fixação dos objetivos e a formulação

das hipóteses ou descobrir um novo tipo de enfoque para o assunto. Assume, em

geral, as formas de pesquisas bibliográficas e estudos de caso”.

Do mesmo modo, a pesquisa descritiva, segundo Severino (2017), tem como

objetivo descrever ou medir um fenômeno específico, a partir da coleta de dados

sobre o objeto estudado. Prodanov e Freitas (2013, p. 52) complementam dizendo

que a pesquisa descritiva “visa a descrever as características de determinada

população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis”.
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No que tange à abordagem, trata-se de uma pesquisa qualitativa a qual “[...]

considera que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um

vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não

pode ser traduzido em números” (Prodanov; Freitas, 2013, p. 70). A pesquisa

qualitativa auxiliou a aprofundar as situações acerca do Arquivo Municipal de

Florianópolis no que tange às políticas públicas arquivísticas.

6.2 UNIVERSO DA PESQUISA

O critério da delimitação do universo da pesquisa ocorreu primeiramente pelo

fato de a pesquisadora possuir uma relação de trabalho com poderes executivos

municipais. Porém, para que houvesse a viabilidade de execução desta

investigação, dentro do prazo delimitado pelas regras do Programa de

Pós-graduação em Gestão da Informação, escolheu-se então a capital do Estado de

Santa Catarina (SC), portanto, o universo desta pesquisa foi o Arquivo Público

Municipal de Florianópolis.

6.3 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS

O instrumento de coleta de dados aplicado nesta pesquisa foi um roteiro de

entrevista semiestruturada com dez perguntas abertas (Apêndice A) aplicadas ao

diretor (a) em exercício do Arquivo Municipal para traçar o diagnóstico da referida

instituição.

Para Gil (2002, p. 103), o instrumento de coleta de dados “é um meio através

do qual o pesquisador obtém as informações necessárias para a realização da

pesquisa". Lakatos e Marconi (2003, p. 195) afirmam que “a entrevista é um

encontro entre duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha informações a

respeito de determinado assunto, mediante uma conversação de natureza

profissional”. Antes da aplicação oficial da entrevista foi feito um pré-teste.

As perguntas elaboradas visam tratar sobre tema principal da pesquisa,

abordando questões relacionadas a política arquivística no AHMF, que foram

somadas às análises documentais, conforme roteiro de análise documental

(APÊNDICE B) de instrumentos de gestão de documentos já existentes, com
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objetivo de aprofundar o cenário atual acerca da arquivística no universo escolhido.

6.4 PROCEDIMENTO PARA A ANÁLISE DE DADOS

A análise de dados é uma das etapas mais importantes na pesquisa científica,

pois é a partir dela que os resultados são obtidos e as conclusões são tiradas. Gil

(2002, p. 141) afirma que “o mais importante na análise e interpretação de dados no

estudo de caso é a preservação da totalidade da unidade social”, e reforça que “é

natural admitir que a análise dos dados seja de natureza predominantemente

qualitativa”.

Nesta pesquisa foi aplicada a técnica de análise de conteúdo de Bardin

(2016), que apresenta o desenvolvimento de análise em três momentos, sendo o

primeiro pré-análise, segundo exploração do material, e por fim, tratamento dos

resultados e interpretações.

A pré-análise é abordada por Bardin (2016, p. 63) como “fase de

organização”, visto que será o momento no qual o pesquisador fará a “escolha dos

documentos a serem submetidos à análise, a formulação das hipóteses e dos

objetivos e a elaboração de indicadores que fundamentam a interpretação final.”

Desta maneira, foram levantadas documentações pertinentes ao tema central da

pesquisa como legislações arquivísticas existentes no AHMF, recomendações de

órgãos superiores sobre política arquivística, e definições acerca dos objetivos e

formulação das questões a serem trabalhadas na entrevista.

Caminhando para o segundo momento, ao qual é denominada de “exploração

do material”, Bardin menciona como sendo o momento de “aplicação sistemática das

decisões” (2016, p. 66) apresentando como operações de codificação,

decomposição ou enumeração. Assim, foram criadas categorias de análise conforme

as respostas do instrumento de coleta de dados. Organizou-se três grupos de

categorias, sendo composto por subcategorias, devido à sinergia entre suas

respostas, conforme apresentado no quadro 10 abaixo:

Quadro 10 – Categorias de análise

Categorias Perguntas Subcategorias

Política Arquivística 1/2/3/5 1. Atores para construção
2. Implementação
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3. Existência e aplicação

Entendimento Arquivístico 4/9 1. Função
2. Importância do arquivo

Aplicação da política
arquivística: Gestão
Documental

6/7/8/
1. Recolhimento, transferência e guarda

de documentos.

Fonte: Elaborado pela autora (2024)

Para o último momento, apresenta o tratamento dos resultados obtidos e sua

interpretação. Bardin (2016, p.66) clareia que “tendo à sua disposição resultados

significativos e fiéis, pode então propor inferências e adiantar interpretações a

propósito dos objetivos previstos ou que digam respeito a outras descobertas

inesperadas” principalmente sob a vista de que os dados brutos devem ser tratados

para busca de informações relevantes para pesquisa.

Desta maneira, alinhado ao estudo de caso disposto na pesquisa em questão,

acredita-se na triangulação da metodologia por meio de levantamento bibliográfico,

pesquisa documental e de coleta de informações via entrevista, que nortearam a

aplicação da pesquisa.

Registra-se que o roteiro de entrevista semiestruturada, conforme expresso

no Apêndice A, é composto por 10 perguntas abertas que foram questionados ao

indivíduo pesquisado no formato presencial.

Cabe ainda registrar, que o risco da pesquisa é mínimo, tendo em vista o

tempo despendido pelo indivíduo que foi pesquisado via entrevista é delimitado.

As perguntas formuladas cabem apenas ao trato e fazer arquivístico institucional,

não provocando nenhuma forma de constrangimento ao pesquisado.

De toda forma, ainda há existência de risco ao entrevistado sentir vergonha,

estresse, medo ou desconforto. Com intuito de minimizar qualquer situação, o

entrevistado poderia se ausentar da entrevista no momento que desejasse, além do

que a agenda foi marcada no melhor dia e horário ao entrevistado, para que não

ocorresse prejuízos a este. A pesquisadora ficaria a postos do entrevistado para

qualquer esclarecimento, com o objetivo de que ele se sentisse mais confortável.

Para análise de pesquisa documental, foi trabalhado em três etapas

consistentes, sendo a primeira a pré-análise, na qual foi norteada a listagem de

documentos que compõe uma política arquivística, enquanto no segundo momento,
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houve a organização deste material, atrelado ao tipo, ano de publicação, vigência e

ao acesso desta informação, e por fim, o tratamento destes dados coletados, que

foram comparados com que há na bibliografia de recomendações de políticas

arquivísticas do Arquivo Nacional, pelo fato de ser a maior instituição arquivística do

Brasil.

6.5 PRECEITOS ÉTICOS DA PESQUISA

Existem normas éticas para pesquisas que envolvem seres humanos. No

Brasil são pautadas na Resolução CNS no 196 (Brasil, 1996) e nas resoluções

complementares criadas pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS).

A Resolução CNS no 196 (Brasil, 1996, [p. 1]) define pesquisa com seres

humanos como aquela "[...] que, individual ou coletivamente, envolva o ser humano

de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele, incluindo o manejo de

informações ou materiais". Por esse motivo, as universidades possuem Comitês de

Ética em Pesquisa (CEP), que têm a finalidade de avaliar se os projetos

desenvolvidos atendem a resolução CNS no 196/1996. Toda pesquisa que envolva

direta ou indiretamente os seres humanos têm obrigatoriamente que ser apreciada

por um CEP.

É importante destacar que esta pesquisa passou por avaliação do Comitê de

Ética da Universidade do Estado de Santa Catarina, o qual emitiu parecer favorável

em relação aos procedimentos adotados conforme consta no anexo A.

Os participantes tinham ciência da pesquisa e concordaram com o Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) conforme anexo A, antes da coleta de

dados. A Resolução CNS 196 (Brasil, 1996) define o consentimento livre e

esclarecido como:

Anuência do sujeito da pesquisa e/ou de seu representante legal,
livre de vícios (simulação, fraude ou erro), dependência,
subordinação ou intimidação, após explicação completa e
pormenorizada sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos,
métodos, benefícios previstos, potenciais de riscos e o incômodo que
esta possa acarretar, formulada em um termo de consentimento,
autorizando sua participação voluntária no experimento (Brasil, 1996,
[p. 2]).
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O consentimento livre e esclarecido do participante é uma exigência não só

do governo brasileiro, mas de todos os códigos internacionais, e é, sem dúvida, um

dos pilares da ética nas pesquisas científicas.
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7 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS

Resgatando os objetivos propostos nesta pesquisa, buscou-se por meio da

coleta de dados na bibliografia especializada da área e na entrevista obter

informações que auxiliassem na compreensão de como as políticas públicas

arquivísticas são implementadas no Arquivo Público do Município de Florianópolis,

além de apresentar diretrizes relacionadas a essas políticas para melhorar a gestão

documental deste.

É importante contextualizar a situação do Arquivo em relação aos recursos

humanos. A equipe é composta por apenas duas pessoas: o coordenador, que

participou do plano de coleta de dados, possui formação em artes visuais e história,

mas desde que assumiu a coordenação do Arquivo, há três anos, tem buscado

adquirir conhecimentos na área de Arquivística. Além disso, o arquivo conta com

estagiários que são estudantes de Arquivologia.

Diante disto, apresenta-se na próxima subseção os resultados oriundos da

entrevista, pesquisa bibliográfica e documental.

7.1 POLÍTICAS ARQUIVÍSTICAS NO ARQUIVO MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

A primeira categoria foi designada como "Política Arquivística" e subdividida

em três subcategorias, a saber: "Atores para construção", "Implementação" e

"Existência da aplicação". Estas subcategorias foram delineadas com base nas

interrelações de quatro perguntas específicas incluídas no questionário, conforme

ilustrado nos quadros abaixo.

Quadro 11 – Relato sobre subcategoria Implementação

Subcategorias:
Implementação

Pergunta Relatos

De que forma é implementada
a política arquivística pública
no arquivo público do
município de Florianópolis?

[...] Então, o plano de gestão documental que a gente
tem [...] É o decreto 622 de 95.

Existia, sim, uma comissão, [...] que é a última comissão
de avaliação documental [...] que foi em 2012 [...]

Fonte: Elaborado pela autora (2024)
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Foi observada, na referência, a menção ao Decreto nº 622 de 1995, cujo

objetivo é aprovar o plano de destinação e a implementação da política de gestão e

administração da documentação municipal do Arquivo Histórico do Município de

Florianópolis:

Art. 1º - Fica aprovado o plano de Destinação e Implantação da
Política de Gestão e Administração da Documentação Municipal,
que acompanha o presente Decreto.
Art. 2º - As despesas para implantação e manutenção do Arquivo
Histórico do Município de Florianópolis, correrão à conta de dotações
próprias consignadas no Orçamento do Município.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário. (Florianópolis, 1995, grifo
nosso).

As normativas documentais constituem mecanismos fundamentais para

assegurar a eficácia e a continuidade das políticas arquivísticas, como corrobora

Jardim (2006, p. 10) quando menciona que são “os conjuntos de premissas,

decisões e ações produzidas pelo Estado, com diversos aspectos administrativo,

legal, científico, cultural e tecnológico”. O Decreto Federal nº 4.073, de 3 de janeiro

de 2002, que visa regulamentar a Lei nº 8.159/91, estabelece a criação do Conselho

Nacional de Arquivos (Conarq). Entre as várias competências do Conarq, destaca-se

a VII: "estimular a implantação de sistemas de arquivos nos Poderes Executivo,

Legislativo e Judiciário da União, dos Estados, do Distrito Federal e nos Poderes
Executivo e Legislativo dos Municípios."

O Decreto nº 623 de 1995 do Município de Florianópolis estabelece “as

normas de avaliação e destinação de documentos da administração pública". Este

decreto é reconhecido como a primeira ação normativa de práticas arquivísticas.

Composto por 17 artigos, que podem ser classificados em três categorias:

definições, ações arquivísticas e esclarecimentos finais.

Art. 1º - Consideram-se documentos públicos municipais para efeitos
deste decreto todos os registros de informações gerados em
qualquer tempo pelo exercício das atribuições dos órgãos que
compõem a Administração Pública Direta e Indireta da Prefeitura do
Município de Florianópolis.
Parágrafo Único - Incluem-se categoria de documentos públicos
municipais os produzidos ou recebidos pelos Órgãos da
Administração Municipal, independente da natureza de seu
suporte, sejam papéis, filmes, fitas magnéticas, discos
magnético.
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Art. 2º - Para os efeitos de sua destinação final, os documentos
públicos municipais classificam-se em documentos de valor
imediato e documentos de valor mediato (Florianópolis, 1995, grifo
nosso).

Apresentam-se, assim, os primeiros sinais de legislação arquivística com a

política municipal de Florianópolis. Entretanto, vale ressaltar que há uma diferença

entre legislação e política arquivística, principalmente quando se entende a sua

aplicação. Conforme citado por Jardim (2006, p. 10), “a legislação arquivística

fornece elementos normatizadores à política arquivística, mas não é em si mesma

política”. Sousa (2006) discorre sobre a concepção da construção de políticas como

um empreendimento complexo, que abarca dimensões que vão além do enunciado

normativo e técnico-científico, destacando que a simples descrição de uma política

não assegura sua efetiva implementação.

No caso do Arquivo Municipal de Florianópolis, nota-se um modesto avanço

no que diz respeito à legislação, como confirmado pelos documentos mencionados

anteriormente. No entanto, também se observa uma desconexão entre a teoria e a

prática, exemplificada pelo fato de que a última comissão foi constituída em 2012,

deixando um intervalo de 12 anos sem atualizações. Isso é particularmente crítico,

sobretudo considerando que a instituição é pública, o que implica frequentes

mudanças na alta gestão, afetando diretamente a composição da comissão.

Esse lapso temporal na atualização da legislação é um dos primeiros indícios

da ineficácia na implementação das políticas públicas arquivísticas, o que

compromete diversos procedimentos de gestão, como o recebimento, recolhimento e

transferência de documentos, além de dificultar a análise para eliminação

documental e até mesmo ações de difusão informacional.

Compreendendo o seguinte exposto, apresenta-se a seguir a segunda

subcategoria, que visa abordar sobre os atores para uma construção de Política

Arquivística.
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Quadro 12 – Relato sobre subcategoria Atores para construção

Subcategorias::
Atores para construção

Quais são os atores da
administração municipal e da
sociedade civil que estão ou
foram envolvidos para a
formalização, execução e
avaliação dessa política?

Dessa ainda que é do decreto de 95, né? Eu não estou
ciente, apesar de que algumas secretarias foram criando
comissões internas, né? Algumas secretarias, não digo
todas, como a Secretaria de Educação fez isso, a
Secretaria de Administração criou algumas comissões
para tentar ver, eu até falei, não tem como eles criarem
uma tabela de temporalidade que seja diferente da
outra, mas eles estavam querendo. [...]

Fonte: Elaborado pela autora (2024)

Infere-se na resposta obtida uma confusão em relação às decisões que

impactam diretamente o arquivo. Não há clareza sobre os agentes envolvidos, nem

sobre as ações que devem ser realizadas. Um ponto de atenção é a existência de

ações individualistas, atribuídas a cada secretaria, sem que o órgão central, o

arquivo, seja o responsável por estabelecer essas regras. Isso evidencia a falta de

conhecimento da estrutura organizacional municipal em relação à política

arquivística.

Os agentes envolvidos na formulação de políticas públicas relacionadas à

arquivísticas são abordados em várias esferas. Conforme explica Souza (2006, p. 2),

“as políticas públicas não são uma construção de governo, mas sim uma construção

coletiva que tem como atores não só o governo, mas a sociedade como um todo”.

Jardim (2006) argumenta que os atores públicos e privados envolvidos na

formulação, execução e avaliação de políticas arquivísticas precisam expandir

significativamente o debate público sobre o tema.

Trata-se de uma demanda política e científica que, exercida pelo
Estado e a sociedade civil, pode favorecer e ampliar nossas
experiências em termos de políticas públicas arquivísticas. O que não
podemos, definitivamente, é nos darmos ao luxo de não contarmos
com políticas públicas arquivísticas regidas pelos parâmetros
políticos e científicos da contemporaneidade na qual os arquivos se
inserem (ou deveriam se inserir) como recurso fundamental à
construção social do conhecimento (Jardim, 2006, p.14).

É notório o entendimento de que estes atores e ações são a construção para

resultado efetivo e positivo dessas ações. Indolfo (2008, p. 4) ressalta que
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a construção de políticas públicas é o resultado da ação concreta dos
seus múltiplos atores (públicos e privados), de seus modos de
mobilização, das pressões exercidas, dos recursos, das estratégias
elaboradas, das decisões tomadas (ou não) e do impacto esperado.

Dessa forma, a efetividade das políticas arquivísticas está intrinsecamente

ligada à dinâmica colaborativa e estratégica entre os diversos agentes envolvidos,

visto que
Do ponto de vista democrático, diversos setores devem estar
envolvidos também na formulação, implantação e avaliação das
políticas públicas arquivísticas. Supõe-se que mecanismos legais e
institucionais sejam forjados e concretizados de forma a garantir a
representatividade de agentes do Estado e da Sociedade Civil nesse
processo (Jardim, 2006. p. 12).

A mobilização e a atuação coordenada desses atores são cruciais para

alcançar os objetivos esperados e garantir um impacto positivo na política

arquivística. Cabe registrar também a ausência do Profissional Arquivista na

instituição, o que reflete no cenário ora apresentado, devido a não possuir o

especialista que poderia argumentar tecnicamente efeitos que são importantes na

Arquivologia.

Compreende-se que a construção também é norteada pela existência e

aplicação dessas políticas, direcionando-se para a última subcategoria da primeira

seção de política arquivística.

Quadro 13 – Relato sobre subcategoria “Existência e Aplicação”.

Subcategorias:
Existência e Aplicação

Por que não há uma política
arquivística no arquivo público
de Florianópolis?

[...] precisa de um movimento, desde o prefeito, de
pensar em estrutura.

Então, é preciso ter algo maior, não só a vontade de
quem atua no arquivo. Então, isso pra mim é muito
visível. [...]

Há evidências de que a
política arquivística tenha sido
elaborada, divulgada, mas não
colocada em prática? Ou
nunca foi efetivamente
formulada, embora tenha sido
anunciada como parte do
processo?

[...] E sabendo que isso é de 95, e eu acho que ao longo
desse período, outros movimentos para que ela se
tornasse real, né?

Mas, o que eu percebo assim, a questão da divulgação,
que ali tem um fato, quando eu chego nas secretarias e
digo que existe um trabalho de temporalidade, muitas
pessoas nem sabem, né?
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Fonte: Elaborado pela autora (2024).

A associação superficial do trabalho arquivístico como meramente o acúmulo

de documentos reflete uma abordagem equivocada por parte da gestão pública em

relação à sua instituição arquivística. Essa realidade se manifesta quando se

percebe que as pessoas não compreendem nem valorizam o trabalho profundo

realizado por um arquivo.

Quando a alta gestão, especialmente o Prefeito e as secretarias, não possui

uma visão sistêmica dos benefícios de se implementar uma política pública

arquivística, torna-se evidente que as legislações são produzidas, mas nem sempre

aplicadas.

Desta maneira, é imprescindível contextualizar a importância e a relevância

dessas políticas em múltiplos níveis. Essa abordagem permite uma compreensão

mais abrangente do impacto e da eficácia das políticas implementadas, do menor

nível enquanto conhecimento do que é um documento, até a sua construção maior e

complexa, a própria política. Conforme apresenta Japiasu (2018, p. 456),

“reconhecer a importância do documento arquivístico na elaboração de uma política

pública arquivística é, antes de mais nada, afirmar a própria materialidade do

que-fazer arquivístico.” O poder público frequentemente não reconhece a

arquivística como um componente estratégico essencial para uma gestão eficiente e

transparente.

A arquivística é muitas vezes percebida como uma atividade meramente

administrativa, relegando-se a um plano secundário suas potencialidades

estratégicas. No entanto, a gestão de informações arquivísticas possui um papel

crucial na tomada de decisões informadas e na formulação de políticas públicas

eficazes. Sousa (2006, p. 1) menciona que,

é um capital informacional pouco compreendido e pouco explorado e
que poderia dar uma enorme contribuição para a busca da eficiência
e da qualidade na prestação de serviços e, no caso dos órgãos
públicos, para a transparência das ações do Estado.

A falta de uma visão estratégica sobre a arquivística limita a capacidade do

poder público de utilizar informações valiosas para otimizar processos e alcançar

objetivos institucionais. Isto posto, cabe uma reflexão orientada por questões que
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abrangem desde um universo mais amplo até aspectos específicos, visando

compreender a real falha da política arquivística.

Jardim (2006, p.54) apresenta esta reflexão a partir de doze macroquestões,

que têm como objetivo coletar informações concretas de agentes interessados em

entender sua realidade arquivística.

1. Existe uma política arquivística?
2. Se não existe política, por que tal ocorre? Foi formulada,

publicizada e não executada?
3. Não foi formulada? Foi anunciada, mas não formulada?
4. Se existe uma política arquivística, o que faz a administração

pública federal, estadual ou municipal em termos da execução
dessa política?

5. Quais os atores, do Estado e da sociedade civil, envolvidos na
formulação, execução e avaliação dessa política?

6. Quais os atores do Estado e da sociedade civil que são objeto da
política arquivística?

7. Quais são as consequências desta política junto à administração
pública e à sociedade?

8. Qual a principal autoridade, do Estado, envolvida nessa política?
9. Quais as medidas concretas que expressam a política

arquivística? Quais e como são comunicados seus objetivos ao
conjunto da sociedade?

10. Quais as ações potencialmente relacionadas com a política
arquivística e que não são objeto de decisões por parte da
autoridade governamental?

11. Quais os textos legais que constituem referências para essa
política? Além do aspecto legal, qual o alcance e repercussões
políticas e técnico-científicas desses textos legais?

12. Quais os seus impactos esperados e os resultados inesperados?

Conclui-se, portanto, que a abordagem de Jardim (2006), por meio das

reflexões acima apresentadas, é essencial para compreender a realidade da política

arquivística. Ao explorar aspectos que vão desde a existência da política até suas

consequências e impactos, essa análise proporciona uma visão abrangente e

detalhada, revelando lacunas e oportunidades de melhoria na política pública

arquivística.

Neste sentido, abordaremos a segunda categoria trabalhada na pesquisa, o

entendimento arquivístico entre suas funções e a importância do Arquivo para

política pública.

7.2 ENTENDIMENTO ARQUIVÍSTICO
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Para a segunda categoria, aborda-se o “Entendimento Arquivístico”, sendo

subdivida em duas subcategorias, como “funções” e “importância do Arquivo”. Estas

subcategorias foram alinhadas conforme as perguntas e respostas abaixo

apresentadas.

Quadro 14 – Relato sobre subcategoria Função

Subcategorias:
Função

Então, na realidade, a gente
pode mencionar que falta um
entendimento sobre o que é o
arquivo perante a estrutura
municipal?

A secretaria muda direto. É compreender que também,
por mais que ela esteja dentro da Fundação Franklin
Cascais, né? Que tem esse viés mais cultural. É
compreender também que esses documentos que ele
ainda não tem... muitas vezes essa ideia de um valor
histórico

Mas eu acho que é a falta de conhecimento mesmo.
Acho que é de entender o papel do arquivo. Tá.

Fonte: Elaborado pela autora (2024)

Os trechos apresentados evidenciam a falta de conhecimento sobre a área

arquivística em toda a estrutura organizacional. Infelizmente, ainda há uma confusão

ao se vincular o arquivo apenas à área cultural, especialmente na esfera municipal,

na qual muitas vezes não existe um órgão responsável pela gestão ou orientação

das demandas arquivísticas. Desta forma, cabe a necessidade do esclarecimento

acerca da relevância da instituição Arquivo municipal como espaços de preservação,

de memória, e de registros, inclusive de histórias locais, por meio de documentos

públicos com diferentes formatos e formas, independentemente do seu suporte.

Os arquivos municipais têm o poder de fortalecer a identidade da

comunidade, fornecendo acesso ao conhecimento do passado e conectando

gerações. Corroborando, Britto, Mokarzel e Corradi (2017, p.160) informam que “[...]

arquivos estão presentes na história da humanidade desde que o homem se

fixou numa localidade e necessitou de um Estado que centralizasse as decisões

a serem tomadas dentro de uma comunidade.”

É necessário discutir as dificuldades enfrentadas pelos arquivos municipais,

como falta de financiamento, espaços inadequados para a conservação dos

documentos, deficiências tecnológicas e a crescente ameaça da obsolescência

digital. Além disso, a participação e presença do Arquivista, enquanto profissional
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instruído para execuções de serviços arquivísticos, abre lacunas para falhas direta e

indiretamente.
Sendo assim, para a memória ser bem aplicada na sua direção
fenomenológica, é preciso destacar o papel do arquivista não como
um "resgatador" de memória, isto é, como um "apagador de incêndio"
como muitos colocam. É necessário compreender a função do
arquivista como protagonista na preservação dos registros
documentais que possibilitam que o sujeito se veja como partícipe do
processo da mnemônica (Silva; Pinheiro; Fragoso, 2020, p.100).

Neste protagonismo, entende-se que no setor público as mudanças

administrativas que acometem as estruturas públicas impactam diretamente o

Arquivo, principalmente porque este ainda carece de infraestrutura adequada e de

recursos financeiros para desempenhar plenamente seu papel. Porém, no contexto

atual, a eficiência na gestão de documentos é crucial para o bom funcionamento das

instituições públicas. A dinâmica da conjuntura socioeconômica exige adaptações

rápidas e eficientes, como destacado por Luz e Flores (2014).

Visto a dinâmica da conjuntura socioeconômica, que mudanças
ocorrem em passo acelerado, as informações tornam-se
indispensáveis para o sucesso de qualquer atividade humana, e no
setor público não poderia ser diferente, pois uma administração
municipal que dispuser de uma sistemática organizada e eficaz
ganhará tempo na recuperação de informações e documentos,
agilizando processos e evitando prejuízos financeiros" (Luz; Flores,
2014, p. 119).

Portanto, a implementação de política arquivística é essencial para garantir

também a agilidade, a economia, a continuação da gestão, mesmo com mudança

política da instituição, e por fim, o registro histórico que acarreta também em um

Arquivo Público. Partindo deste entendimento, caminharemos ao próximo tópico

sobre a importância do arquivo.

Quadro 15 – Relato sobre subcategoria Importância do arquivo

Subcategorias:
Importância do arquivo

Em sua perspectiva qual o
papel e a importância do
Arquivo Público do Município
de Florianópolis para
administração e para
sociedade?

[...] e dá importância dele tanto para a municipalidade,
quanto para quem mora aqui, quem não mora aqui e
quer conhecer, como um todo.

[...] arquivo faz essas pontes entre o presente e o
passado. Eu acho que o é importante usar o tempo que
é a fonte primária, do acesso à fonte primária, que
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muitas vezes, hoje em dia, até pela questão da
tecnologia, claro que essa fonte primária pode ser
também estar no meio tecnológico.

[...] então, eu acho que ele também é um local que
possibilita criar novas pesquisas.

[...] é um arquivo vivo, como eu posso dizer? Ele é vivo
para que as pessoas vejam ele como algo importante
para suas vidas, não entender esse passo e esse
presente.

Fonte: Elaborado pela autora (2024)

Identifica-se que a gestão do Arquivo compreende claramente à relação entre

um arquivo público, a administração enquanto governança, e a sociedade no que diz

respeito ao acesso à informação, além de sua relação com a cultura e a memória. A

conservação de arquivos públicos torna possível não apenas garantir a integridade

de documentos valiosos, mas também proporcionar acesso a informações que

muitas vezes permanecem desconhecidas do grande público. Essa prática permite

uma maior conscientização sobre a importância desses bens culturais e históricos,

fomentando a valorização e a proteção do patrimônio coletivo.

Conforme expressado por Silva e Barbosa (2012, p. 46), “sua importância

está em chamar a atenção para o que está guardado; em um arquivo público, em

dar publicidade ao que já é público, mas que muitos não conhecem; em construir,

através do conhecimento desse patrimônio, a noção do seu valor”. Com recorte em

especial para arquivos permanentes, que na maioria da vezes é a maior parte do

acervo constituinte de arquivo público, destacam-se, segundo Bellotto (2006, p. 227),

as funções principais de tais arquivos, que são o “recolhimento, a custódia, a

preservação e a organização de documentos gerados pelo governo, de forma

que sejam úteis à administração, aos cidadãos e à historiografia”. Conclui-se que

os arquivos públicos municipais são essenciais para a preservação da memória

histórica, a promoção da transparência administrativa, o acesso à informação e a

proteção dos direitos dos cidadãos. Investir na organização, digitalização e

manutenção desses arquivos representa um investimento no fortalecimento das

estruturas democráticas e na valorização da história e identidade de uma

comunidade.

A valorização dos arquivos municipais configura-se, portanto, como um

compromisso com o passado, o presente e o futuro de uma sociedade mais justa e
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informada. Com isso, aborda-se na última seção a categoria de aplicação da

política arquivística: A gestão documental e seus elementos necessários.

7.3 APLICAÇÃO DA POLÍTICA ARQUIVÍSTICA: GESTÃO DOCUMENTAL

Para a terceira categoria, abordou-se questões que visam representar os

elementos constituintes para uma gestão documental, disposta conforme perguntas

e respostas.

Quadro 16 – Relato sobre subcategoria Recolhimento

Subcategorias:
Recolhimento, transferência e guarda de documentos.

Existe uma comissão de
avaliação de documentos? E
se sim, há um decreto que
formaliza essa comissão?

[...] última comissão em 2012…. ainda foi uma portaria
da secretaria de administração.

[...] Portaria 2724 de 2012 e a 25 de 2012, em 23 de
outubro de 2012.

Fonte: Elaborado pela autora (2024)

Uma vez que a realização da gestão documental se executa por meios de

procedimentos, entende-se que recolhimento, transferência e guarda de documentos

são, de fato, grandes pilares para sucesso dos fazeres arquivísticos. Logo, um

primeiro passo primordial é a construção da Comissão Permanente de Avaliação de

Documentos (CPAD), formada por um grupo multidisciplinar, que terá como objetivo

a coordenação de programas de GD, além das avaliações de documentos.

A comissão permanente de avaliação deverá ser integrada por:
arquivistas; representantes das áreas administrativa, financeira e
jurídica do órgão; representantes das unidades organizacionais às
quais se referem os documentos a serem avaliados e que devem
possuir profundo conhecimento das funções e atividades
desempenhadas pelo órgão (CONARQ, 2014, p. 65).

Ao analisar a Portaria nº 2724 de 2012 (Anexo C) informada pelo

entrevistado, que regulamenta a CPAD do município de Florianópolis, observa-se a

composição de treze servidores de áreas distintas, cuja finalidade era formar a

CPAD para a execução de trabalho. Nesse contexto, verifica-se uma falha

significativa já na execução da portaria, pois esta estipula a realização das
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atividades em um período limitado de apenas 12 meses. A relevância de uma CPAD

reside justamente na continuidade dos trabalhos, com reuniões agendadas e a

formalização das decisões por meio de atas. Essa inatividade prejudica diretamente

a prática arquivística municipal, uma vez que a própria CPAD constitui uma das

ações fundamentais para a implementação de uma política arquivística efetiva. Esse

impacto é evidenciado na próxima subcategoria, na qual se aborda o recolhimento e

a transferência documental.

Quadro 17 – Relato sobre subcategoria transferência e guarda de documentos.

Subcategorias:
Recolhimento, transferência e guarda de documentos.

Existe regulamentação para
recolhimento e transferência
de documentos para o APMF?

[...] então foi de 2010. Ela não está ocorrendo agora,
neste momento.

[...] Alguns documentos, a gente pede para que fique, se
não tem espaço aqui, eu tô colocando lá no “arquivo
central”, mas aí eu cuido do lado documental lá, mas a
ideia é, enfim, ter uma equipe para que a gente consiga
logo fazer isso, e eu acho que só o processo licitatório.

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Constata-se aqui mais uma falha significativa na implementação de uma

política arquivística. A instituição pública é uma produtora constante de documentos,

muitos dos quais possuem valor jurídico e informativo desde sua criação. É

inconcebível que uma prefeitura de uma capital com mais de 500 mil habitantes não

realize recolhimento de documentos há mais de 14 anos por falta de espaço para

armazená-los. Certamente, existem documentos em secretarias sobre os quais a

gestora do arquivo nem tem conhecimento quanto à guarda e à situação desses

documentos. Neste cenário, as ações de recolhimento e transferência acabam

surgindo de forma isolada, sem atuação do Arquivo enquanto gestão, e o que ainda

é mais grave, são determinadas pela disponibilidade de espaço e pelo bom senso

dos servidores, observado no relato posterior.

Quadro 18 – Relato sobre subcategoria guarda de documentos.

Subcategorias:
Recolhimento, transferência e guarda de documentos.

Além do arquivo público,
existem outros locais aos
quais as secretarias

[...] esse arquivo central é da secretária de
administração, que fica em local dentro de um shopping
na região.
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encaminham seus documentos
para guarda? Se sim, onde
está localizado, qual
vinculação administrativa
desse local e a quem é a
equipe responsável?

[...] na realidade administração deveria perguntar ao
arquivo, para arquivo autorizar, tá faltando.

[...] em algum momento usaram o arquivo histórico como
intermediário, não concordo.

[...] É o que falo do ruim de ter a palavra histórico no
arquivo municipal, pois atrelam apenas documento mais
antigo e não a gestão…

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Neste momento, torna-se evidente a complexidade gerada pela falta de uma

política pública arquivística implementada em uma administração municipal. A

ausência da execução dos procedimentos arquivísticos, aliada à falha de

conhecimento e à subestimação de sua importância por parte da alta gestão, resulta

em ações que, a curto prazo, podem parecer adequadas, mas que, a médio e longo

prazo, tornam-se inviáveis para alinhar a teoria à prática. Verifica-se que o arquivo

não é reconhecido como um órgão decisor nessas questões, sendo frequentemente

tratado como um intermediário, limitando-se ao papel de fonte de pesquisa, sem

influência ou voz na alta gestão.

Em conclusão, a ausência de implantação política pública arquivista robusta

resulta em uma série de desafios que comprometem a eficiência administrativa e a

transparência governamental. Sem diretrizes claras para a gestão, preservação e

acesso aos documentos públicos, enfrenta dificuldades em manter a integridade e a

acessibilidade das informações, prejudicando o atendimento ao cidadão e a tomada

de decisões informadas. Além disso, a falta de um sistema organizado de

arquivamento pode levar à perda irreparável de dados históricos e culturais,

fundamentais para a memória coletiva da comunidade. Portanto, torna-se imperativo

que as autoridades locais reconheçam a importância de implementar políticas

arquivísticas eficazes, garantindo assim a proteção do patrimônio documental e o

fortalecimento da governança pública.

7.4 DIRETRIZES PARA POLÍTICA PÚBLICA ARQUIVÍSTICA MUNICIPAL

Compreendendo a realidade arquivística municipal no país, especialmente no

contexto abordado no estudo de caso anterior, esta subseção propõe um mapa de

diretrizes para a implementação de uma política pública arquivística eficaz na esfera
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municipal. A essência deste material reside na apresentação clara e direta das

informações, de modo que o gestor de arquivo, mesmo sem profundo conhecimento

na área, possa acessar essas informações iniciais, facilitando o avanço no

conhecimento e viabilizando a expansão, bem como a real criação e aplicação da

Política Pública Arquivística.

Figura 5 – Diretrizes para implementação de políticas públicas arquivísticas

Fonte: Elaborado pela autora (2024)

Para a implementação de uma Política Arquivística no Arquivo Público

Municipal de Florianópolis, é preciso que aconteça a formalização dos

procedimentos a serem adotados. O primeiro passo é o mapeamento do fluxo que

tal diretriz promoverá, cujo objetivo é representar visualmente para que este possa

ser apreendido pelos servidores públicos envolvidos com tais processos. Tal

procedimento abarcará as leis e decretos regulamentadores, culminando assim na

criação de um regimento para o arquivo público municipal. Neste documento estarão

delimitados: os objetivos, política institucional, o quadro de pessoal, além dos
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procedimentos para atendimento aos públicos interno e externo ao arquivo, incluindo

a sociedade.

Em sequência, após a criação do regimento do arquivo público, é

estabelecido o Programa de Gestão de Documentos, no qual serão listadas as

participações dos representantes do administrativo público municipal, a agenda de

capacitação dos servidores que irão atuar no processo de gestão documenta; a

criação de documentos norteadores voltados a formalizar a CPAD (e suas

alterações); criação e aprovação do plano de classificação de documentos e da

tabela de temporalidade de documentos. Somado a isso, a criação e a utilização do

manual de gestão de documentos como um documento norteador das atividades

arquivísticas desenvolvidas na administração pública municipal.

O Programa de Gestão de Documentos promoverá atenção ao atendimento,

englobando as atividades do protocolo, recolhimento, transferência e digitalização de

documentos, além da pesquisa e difusão.

É importante ressaltar que o arquivo público municipal deverá estar vinculado

ao maior nível do executivo para que possa atuar com autonomia, de forma

estratégica, promovendo as ações e modificações necessárias, atuando de forma

eficiente e eficaz.

A subordinação ao maior nível administrativo garantirá que o arquivo público

terá orçamento definido e garantirá o pleno funcionamento da sua estrutura,

podendo promover as melhorias necessárias de forma constante.

Enfim, as diretrizes aqui propostas são exequíveis desde que haja a

conscientização da importância dos documentos para o executivo municipal por

parte da mais alta hierarquia, passando por prefeitos e representantes de todas as

secretarias. Somente após isso, a diretriz se tornará um documento norteador para

ação da política arquivística municipal.
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para introduzir as considerações finais desta dissertação, resgata-se a

pergunta norteadora da pesquisa: “Existem políticas públicas arquivísticas são

implementadas pelo Arquivo Público do Município de Florianópolis?” A partir desta

indagação, foi organizada a metodologia que seria aplicada nesta construção,

constituindo-se primeiramente em uma pesquisa bibliográfica, com referencial

teórico que envolveu, desde panorama da arquivologia até ao recorte específico do

objeto estudado, o Arquivo Municipal.

Quanto a isso, considera-se que a pesquisa contribui significativamente para

a teoria arquivística, devido à apresentação de conexão entre temáticas da

Arquivologia, da Gestão Documental e da Gestão da Informação, uma vez que tais

áreas demonstram interlocuções quando se aborda os procedimentos e objetivos ao

trato documental e informacional atribuído aos documentos.

Outra observação, ainda sobre contribuição teórica, é o estudo aos arquivos

municipais, sendo que estes deveriam ser o maior número de instituições

arquivísticas, afinal o Brasil é composto por 5.570 municípios, e, como apresentado

nesta pesquisa, compete ao poder executivo municipal a responsabilidade quanto

aos documentos produzidos e recebidos em sua administração, assim como

aplicação de procedimentos, operações e tratamento visando organização, acesso e

transparência.

As considerações práticas desta pesquisa foram norteadas pelos próprios

objetivos específicos, que além de discutir políticas públicas arquivísticas e arquivos

municipais à luz da literatura arquivística, também teve como foco principal, verificar

quais políticas públicas são implementadas no Arquivo Público do Município de

Florianópolis e apresentar diretrizes para a implementação dessas políticas na

instituição pesquisada. Percebe-se, na análise de dados, que mesmo com avanços

singelos na construção da política pública arquivística, a referida dispõe de lacunas

emergentes em sua aplicação prática, especialmente quando identificado que a alta

gestão do poder público municipal não detém conhecimento, clareza e entendimento

acerca da importância do Arquivo para toda sua organização, da sociedade, para

história, cultura e memória da região.

Refere-se também um olhar acerca da infraestrutura como recursos para

manutenção do próprio Arquivo, devido a instituição não poder realizar transferência
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e recolhimento por não possuir mais espaço físico para recebimento. Há uma

necessidade premente de maior investimento e apoio governo municipal para que se

alcance um padrão de excelência.

Outro aspecto considerado, neste momento, é a composição de equipe

técnica multidisciplinar para atuação direta no Arquivo, sobretudo a abertura de

concurso para contratação do profissional Arquivista, visto que a própria cidade é

contemplada com Curso de Graduação em Arquivologia na Universidade Federal

Santa Catarina desde 2010, e não possui em seu quadro de colaboradores do

Arquivo esse profissional, consentindo com que os poucos profissionais que estão

atuando na instituição neste momento estejam sobrecarregados em atividades

operacionais, dificultando o trabalho de gestão que também compete ao Arquivo.

Em consequência da situação apresentada acima, também resulta a falha na

atualização dos instrumentos arquivísticos que são subsídios técnicos necessários

para que a gestão de documentos, que visa ações desde a produção, uso, avaliação

e destinação, não aconteça de fato, proporcionando um cenário complexo ao

arquivo e em toda estrutura executiva de Florianópolis.

No período de realização desta pesquisa, encontraram-se alguns desafios

para sua execução, primordialmente quando foi apresentado a real situação da

instituição a ser pesquisada, visto que a ideia inicial era pautar somente a temática

de gestão documental. Com aprofundamento do referencial teórico envolvendo

arquivos municipais e demais informações sobre amostra, foi inevitável o

alinhamento para temática da pesquisa, alterando-se para Política Pública

Arquivística, o estudo feito no Arquivo Público de Florianópolis.

É significativo que, a partir desta pesquisa, surjam novas investigações, em

especial sobre a temática de arquivos públicos municipais, fortalecendo o movimento

e o entendimento de como está a situação destas instituições, sendo possível um

maior número de indagações, de como se comportam determinadas regiões do País

em relação aos itens apresentados.

Além disso, sugere-se uma expansão de pesquisas no programa de

pós-graduação em Gestão de Unidades de Informação em relação à Política Pública

Arquivística, que ainda caminha timidamente nas explorações dos pesquisadores da

área científica da Arquivologia. Contudo, neste estudo discutiu-se sobre a

composição de legislações, não sendo a definição de aplicação prática da

supracitada, fazendo que a política esteja escrita, mas não realizada. Ademais, o
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entendimento de que o arquivo público municipal é a instância mais próxima do

cidadão e muitas vezes negligenciado por parte da administração pública municipal.

Ao produto fruto desta dissertação, considera-se de alta relevância, visto que

apresenta os passos primordiais para construção e aplicação de uma política pública

arquivística municipal, com informações claras que podem e devem ser

disseminadas em todo âmbito municipal.

Por fim, acredita-se que o fortalecimento das políticas públicas arquivísticas

não apenas beneficia a preservação do patrimônio documental, mas também

assegura a transparência e a eficiência na gestão da informação pública.
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA

1. De que forma é implementada a política arquivística pública no Arquivo Público
do Município de Florianópolis?

2. Quais são os atores da administração municipal e da sociedade civil que estão
ou foram envolvidos para formulação, execução e avaliação dessa política?

(Caso as respostas das questões 1 e 2 forem negativas, siga para questões 
3 e 4. Se as respostas forem positivas, avance para questão 5)

3. Por que não há uma política arquivística no Arquivo Público do Município de
Florianópolis? 

4. Há evidências de que a política arquivística tenha sido elaborada, divulgada,
mas não colocada em prática? Ou nunca foi efetivamente formulada, embora
tenha sido anunciada como parte do processo?

5. Perante a gestão de documentos, existem atualmente instrumentos arquivísticos
que norteiam a produção, uso, avaliação e destinação documental no APMF?
Quais são? Eles estão regulamentados?

6. Existe uma comissão de avaliação de documentos no APMF, se sim há um
decreto que formalize essa comissão? Se não, justifique.

7. Como ocorre o processo de recolhimento e transferência de documentos via
secretarias? 

8. Existe regulamentação para recolhimento e transferência de documentos para o
APMF? Se não, explique como ocorre.

9. Além do arquivo público, existem outros locais aos quais as Secretarias
encaminham seus documentos para guarda? Se sim, onde está localizado, qual
é a vinculação administrativa desse local e quem é a equipe responsável?

10.Em sua perspectiva qual o papel e a importância do Arquivo Público do
Município de Florianópolis para administração e para sociedade?
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ANÁLISE DOCUMENTAL

1ª ETAPA 2ª ETAPA 3ª ETAPA

Pré-análise Organização do material Tratamentos dos dados

Quais são os

documentos que

compõem uma política

arquivística?

1º Lei de Arquivo.

2º Lei orgânica

municipal.

3º Decreto de

Regulamento interno.

Após localizado os

documentos, organizar em:

1º Tipo (Lei, Decreto,

Regimento, Instrução

Normativa)

2º Ano da publicação.

3º Vigência da publicação.

4º Acesso à informação.

Após organização, executar

análise documental

mediante ao localizado,

comparando-os com os

modelos de

recomendações de políticas

arquivísticas do Arquivo

Nacional.

Prazo: 05 dias Prazo: 03 dias Prazo: 10 dias
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ANEXO A – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA
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ANEXO B – TRANSCRIÇÃO DE ENTREVISTA

De que forma é implementada a política arquivística pública no arquivo público
do município de Florianópolis?

Então, primeiro eu acho que é importante destacar que eu vou falar a partir da minha
experiência, que é a partir de 2021, apesar de que eu li os relatórios das pessoas
que trabalharam antes de mim, também até por ser da mesma secretaria, porque em
2015 o arquivo passou a ser da nossa secretaria, então eu acabei, de certa maneira,
ficando mais perto do que ocorria aqui, mesmo não atuando, mas sabendo alguns
aspectos para a gente.
Então, o plano de gestão documental que a gente tem, que é do decreto, que é um
decreto, se eu não me engano, foi de 98? Eu não sei exatamente o ano, mas enfim.
Depois a gente pega, aliás é 95. É o decreto 622 de 95
Que esse é um, ele estabelece algumas considerações sobre o plano municipal,
mas eu posso depois te passar se precisar, mas ali está toda a gestão documental
do município. Então, considerando isso e falando do cenário, o que eu percebia, que
da questão do que o plano municipal falava, pouco se vinha fazendo. Então, no que
tange a questão da gestão documental municipal, eram feitas outras ações no
arquivo, mas falando mais sobre essa parte da gestão documental, pouco se mexia.
Existia, sim, uma comissão, que eu vou só te pegar aqui, que é a última comissão de
avaliação documental. Eu tenho aqui, a última instituição dessa comissão foi em
2012. Mais de 10 anos, não é? Isso.
E essas pessoas, já tem gente que não está mais aqui, então, enfim, não se mexeu
muito nisso. Quando eu comecei a coordenar o arquivo, que eu fui compreender o
arquivo, fazer especialização, e aí fui descobrindo que isso estava parado. Então,
me antecederam, tirando esse movimento de 2012, 2015, ainda teve algum
movimento.
Depois, de certa maneira, isso ficou instantâneo e ficou mesmo. Então, aí, foi uma
das minhas primeiras entradas com os gestores, que me pediram para coordenar
aqui, foi falar que isso estava parado e tal, mas se existia paralelamente também, eu
acho importante pontuar sobre isso, é que existia essa questão, o arquivo é de
quem? Então, por que o arquivo, nesse período ali de 2015, quando ele passa,
teoricamente, como uma diretoria dentro da Fundação Cultural de Florianópolis,
dentro da Secretaria de Cultura, dentro do organograma, ficou nesse processo? Nós
somos da Secretaria de Administração ou somos da Secretaria de Cultura? Então,
existia essa questão aqui permeando quem atuava, porque no papel a gente era da
administração, mas nessa outra, numa das reformas administrativas, foi passado
automaticamente, mas não se mudou a lei. Então, aí, quando eu levei tudo isso...
Não alterou a legislação do arquivo que dizia que ainda estava vinculado à
administração.
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Então, às vezes, eu sinto, é uma leitura minha, as pessoas ficaram meio sem saber
por onde vai, para quem eu vou, para quem eu peço, para quem isso, para quem
aquilo, e se focou um pouco mais na questão desse tratamento mais técnico e
também de atender os pesquisadores. Então, a gestão ficou, de certa maneira, na
gaveta. Porque não sabia com quem solicitar.
Então, o trabalho foi continuado em atender o público, mas as questões de gestão,
que aí é diretamente com a secretaria que está vinculado, não tinha para onde ir.
Isso é a minha leitura que eu fiz. Então, quando eu chego, eu levo tudo isso, eu
pego essas junções dessa minha leitura com relação a isso tudo e eu levo para os
gestores e a primeira coisa que eles decidem fazer é mudar a legislação.
Porque se estava dentro da fundação, o arquivo, porque aí depois, eu falei dessa
diretoria, aí teve uma nova mudança, tiraram essa diretoria, o arquivo ficou em lugar
nenhum, ele não aparecia em lugar nenhum. Quase todo gestor faz uma mudança
administrativa.
Particularmente nessa, eu acho que foi na metade da gestão do César Souza, que
foi em 2015, onde se cria, eu não me lembro se foi 14 ou 15, que se cria a secretaria
de cultura e daí eles inserem essa diretoria para o arquivo, como dentro dessa
secretaria, porque a fundação Franklin Cascaes também passou a fazer parte da
secretaria de cultura, que antes ela era só cultura, criou uma secretaria sozinha. Aí
quando teve uma nova mudança, que aí a secretaria de cultura se juntou a outra
secretaria, tiraram isso do arquivo, entendeu? Então o arquivo sumiu de qualquer
lugar e a lei permanece na secretaria de administração. E daí o que acontecia? Volto
de novo.
As pessoas não sabiam agora mesmo onde estavam, porque não estavam
teoricamente em lugar nenhum. E aí ficou nisso, sabe? E aí eu levei, voltando a
2021, eu levo tudo isso para eles. E aí se decide mudar a legislação e foi alterada a
lei em 2022, foi feito um projeto de lei, alterando a lei.
Foi conversado antes disso com a secretaria de administração. A secretaria de
administração disse que não, que não precisava, o arquivo estava vinculado a eles.
Então volta para onde estava até aquela diretoria, entendeu? E aí ficou na secretaria
de, hoje, secretaria de cultura, mento, turismo, cultura e esporte.
Mas só para te pensar, na mudança da lei, era secretaria de cultura, esporte e
juventude. Já acabou também, vai mudando muito, por isso que a administração vai
mudando muito. Então essa gestão documental ficou parada.
Só para ter uma ideia, o último documento que entra aqui no acervo é de 2010, de
uma a outra secretaria, 2010. E vindo de 2010, tem um pouco depois, mas são
documentos do arquivo histórico, do arquivo que foi colocado como sendo do acervo
permanente. Mas, tirando isso, que eu nem considero, porque é daqui de dentro
mesmo, então é de 2010.
Então assim, por mais que esteja implementada a política, ela está instituída, mas
ela não está implementada, né? Então, desde então, eu venho batendo nessa tecla
de que o arquivo não é só atender o público, que o arquivo não é só cuidar dos
documentos que estão aqui, é também cuidar do que está sendo produzido hoje, do
que foi produzido ontem, antes de ontem e assim vai. E aí, mais recentemente, eu
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acho que até por eu buscar, de certa maneira, chamar um pouco da atenção do
arquivo através de exposições, de visitas guiadas aqui, enfim, eu acho que, de
alguma maneira, eu estou chamando a atenção dos meus companheiros de outras
secretarias. Inclusive, ontem, a gente teve uma visita guiada, são parênteses, né?
Vieram pessoas de outras secretarias conhecer o arquivo, o arquivo histórico, coisa
que isso não acontecia.
Então, para a gente também é importante. Claro, está fazendo difusão. Isso.
Paralelamente, outras secretarias também, como a Secretaria de Educação, porque,
por exemplo, o Ailor, que trabalhava aqui, hoje está na Secretaria de Educação.
Então, eles nos trazem demandas, né? Por exemplo, essa semana veio e os
atestados médicos já, teoricamente, têm que vir para cá. Então, a partir disso, e eu
falo que é importante ter isso também, para que eu crie esse movimento.
De falar com os gestores, dizendo às outras secretarias que precisam que essa
tabela de temporalidade seja atualizada, a gente precisa de orientações, a gente
precisa de uma série de coisas. Isso, perfeito. E aí, com relação a isso, eu acho que
é importante dizer que não se tem essa gestão, mas neste momento, neste ano de
2000, começou em 23, está 23 e 24, está havendo uma demanda das outras
secretarias na compreensão de que precisa estar mandando o documento para cá e
eles estão querendo que a gente reveja essa tabela de temporalidade.
Ótimo. Então, precisa rever todo o projeto de gestão documental, né? Que a própria
lei, quando muda a lei para a fundação, a lei diz que tinha 180 dias para fazer isso e
está mais do que atrasado. Já passou, sei lá.

Quais são os atores da administração municipal e da sociedade civil que estão
ou foram envolvidos para a formalização, execução e avaliação dessa política?
Dessa ainda que é do decreto de 95, né? Eu não estou ciente, apesar de que
algumas secretarias foram criando comissões internas, né? Algumas secretarias,
não digo todas, como a Secretaria de Educação fez isso, a Secretaria de
Administração criou algumas comissões para tentar ver, eu até falei, não tem como
eles criarem uma tabela de temporalidade que seja diferente da outra, mas eles
estavam querendo. Eu falei, pode, não dá para vocês atropelarem as coisas. Dá
para fazer comissão setorial, mas quem vai coordenar é a CEPAD e a Matriz, né?
Então, hoje, eu estou lutando para que tenha uma consciência, mas eu vejo que é
um passo para frente, agora vamos dar cinco para trás.
Porque a gente vai mudar a gestão de novo, então tem muita mudança. O que tu
estava já quase conseguindo, tu retrocede tudo. Sim, sim, por exemplo, se tu for
recomeçar, a primeira coisa era atualizar a CEPAD, porque provavelmente muitas
daquelas pessoas já não estão mais, né? Depois a gente pode pegar a CEPAD e ver
se as pessoas que estão lotadas ali ainda estão naquele lugar.

Por que não há uma política arquivística no arquivo público de Florianópolis?
Eu acho que isso não deveria nem ser eu a responder, porque eu acho que a política
não se faz só com quem atua no arquivo histórico.
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Mas sim com toda a instituição, né? Com a valorização das outras secretarias, na
manutenção, conservação, organização documental, tudo isso perpassa pelas
outras secretarias também, né? Claro que tem que estar o arquivo histórico na
frente, mas a política é uma política municipal, ela é muito maior. Então, o que eu
vejo é que isso precisa de um movimento, desde o prefeito, de pensar em estrutura.
Porque, imagina, se todas as secretarias começassem a mandar pra cá, o arquivo
também não teria capacidade de acolher.
Não tem mesmo, total. Então, é preciso ter algo maior, não só a vontade de quem
atua no arquivo. Então, isso pra mim é muito visível.

Então, na realidade, a gente pode mencionar que falta um entendimento sobre
o que é o arquivo perante a estrutura municipal, né?
Isso. E dá importância dele tanto para a municipalidade, quanto para quem mora
aqui, quem não mora aqui e quer conhecer, como um todo. Eu acho que a própria
Secretaria de Cultura, ela também tem que compreender que faz... Que hoje,
considerando que a gente está... Agora já estamos na Turismo, Cultura e Esportes,
né? Porque assim, eu já nem sei mais a secretaria.
A secretaria muda direto. É compreender que também, por mais que ela esteja
dentro da Fundação Franklin Cascais, né? Que tem esse viés mais cultural. É
compreender também que esses documentos que ele ainda não tem... Muitas vezes
essa ideia de um valor histórico, pelo afastamento do tempo, né? Porque parece que
a história está muito perto, né? Nem sempre.
Um documento de 2010, muitas vezes eles não podem... Para algumas pessoas não
tem esse peso histórico. Mas daqui, sei lá, 100 anos, isso vai ter um outro peso.
Então, não tem esse entendimento muitas vezes, Mas eu acho que é a falta de
conhecimento mesmo. Acho que é de entender o papel do arquivo. Tá.

Há evidências de que a política arquivística tenha sido elaborada, divulgada,
mas não colocada em prática? Ou nunca foi efetivamente formulada, embora
tenha sido anunciada como parte do processo?
olha, para mim é um pouco difícil também responder essa pergunta, porque se eu for
considerar o tempo do arquivo, que é de 95, né? Até hoje, o tempo que eu estou à
frente é um tempo muito pequeno. Muito curto. Perto disso tudo.
E sabendo que isso é de 95, e eu acho que ao longo desse período, outros
movimentos para que ela se tornasse real, né? E de fato, sendo uma política, isso
também poderia ter acontecido, né? Então, eu me sinto um pouco... Para mim é um
pouco difícil estar respondendo isso. Mas, o que eu percebo assim, a questão da
divulgação, que ali tem um fato, quando eu chego nas secretarias e digo que existe
um trabalho de temporalidade, muitas pessoas nem sabem, né? Então, talvez
porque as pessoas, muitas vão mudando, outras se aposentam, os funcionários se
aposentam, enfim. Então, isso precisa o tempo inteiro ser lembrado, né? Estar no
dia-a-dia das secretárias, né? Porque aí isso não... Acho que se em algum momento
lá em 95, 98, 2001, foi feito algum movimento, hoje isso está completamente parado.
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Então, até no meu trabalho, no final da especialização, eu estou fazendo um
levantamento do nosso fundo 4, que é esse fundo prefeitura, para ver quais foram as
secretarias que nos mandaram documentos ao longo desse tempo. Então, a gente
tem um grande volume de determinadas secretarias e outras nenhum papelzinho.
Porque como o arquivo ainda estava atrelado a só atender pesquisador, acesso,
acesso, acesso, e não voltado no pilar de gestão, as secretarias não vivem gestão
documental. E aí a falta de vivência interna, a cultura enraizada que a gente fala,
realmente replica no arquivo, porque eles ainda estão atrelando o arquivo somente à
parte histórica e cultural. Talvez seja um dos pesos do arquivo sair de uma secretaria
de administração e de governo.

Eu até fui conhecer a experiência de Joinville, um parênteses, e lá eles são bem
diferentes. Eu acho que eles chamam o arquivo público, essa documentação mais
voltada à documentação administrativa como um todo, que ele é ligado à secretaria
de administração, não sei se só é o nome secretaria de administração, mas seria
mais ou menos como a nossa secretaria de administração. E já o arquivo histórico,
ele tem um acervo mais voltado, então eu vi a cultura como um todo.

Existe uma comissão de avaliação de documentos? E se sim, há um decreto
que formaliza essa comissão?
Eu acho que tu pode colocar aí que a última instituída foi a comissão de 2012. E aí
aqui é uma portaria. Para te ver, em 2012 ainda foi uma portaria da secretaria de
administração.
E aí, aqui, em 2012, olha como eles tentaram fazer. Não sei se... Comissão Setorial
de Avaliação Documental, Tabela de Temporalidade. Então foi só da administração.
Eu posso te dizer isso, se tu quiseres dar uma olhada. Não. Temporalidade da
Prefeitura Municipal de Florianópolis.
Tem duas portarias, tá? Tá. A portaria 27-24-2012 e a 27-25-2012. Elas estão na
sequência.
Eu tenho a tela aqui, que elas me entregaram impressa. Está no Diário Oficial de 23
de outubro de 2012. Tu consegue achar na internet, tá? Diário Oficial.
Qual a data? 23 de outubro de 2012, edição número 833, tá? Ótimo. Porque fizeram
comissão... Comissão Setorial de Avaliação Documental, Tabela de Temporalidade.

Existe regulamentação para recolhimento e transferência de documentos para
o APMF? Se não, explique como ocorre.
Então, foi em 2010.
Ela não está ocorrendo agora, nesse momento. Mas, por exemplo, como eu estava
falando da educação. A educação, de acordo com a Tabela e Temporalidade em
vigência, por exemplo, me falou do... Eles me provocaram agora o recebimento
dos... Como é que é o nome? Atestado médico.
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Ao mesmo tempo que eles sinalizaram por isso, eles já sinalizam assim, gente não
tem essa necessidade de ter o documento físico, etc, etc. Só que a gente tem que
atender a tabela vigente. Então, teoricamente, eu tenho que receber.
Alguns documentos, a gente pede pra que fique, se não tem espaço aqui, eu tô
colocando lá no arquivo central, mas aí eu cuido do lado desse documento lá, mas a
ideia é, enfim, a ideia é ter equipe pra que a gente consiga logo fazer isso, e eu acho
que só o processo licitatório mesmo, porque... Não tem condição. É, e na hora que
tu for aplicar a tabela de temporalidade, aí mesmo que tu vai ter que ter uma equipe,
né?

Além do arquivo público, existem outros locais aos quais as Secretarias
encaminham seus documentos para guarda? Se sim, onde está localizado,
qual é a vinculação administrativa desse local e quem é a equipe responsável?

Então, agora esse arquivo central, que é da Secretaria de Administração, que fica lá
atualmente, né? Eu acho que é importante colocar que teve um processo licitatório,
pra não parecer que eles resolveram ir pro shopping.
Então teve um processo e hoje o espaço físico está lá no shopping.
É com esse SC-401, né? Isso. Nesse SC-401. E aí outras secretarias, pela falta de
espaço, começaram a mandar algumas, tá? Mandaram seus documentos pra lá.
Tá. Tirando lá, ou a secretaria deixa no seu local, né? No seu prédio, né?
Aí como tá organizado, sabe Deus como, vi um caso que foi o do IPUF e tá
assustador também. Então a Secretaria de Administração tá bem organizadinho lá,
por secretaria, né? Tem a secretaria deles e as outras secretarias que também estão
fazendo uso, tá bem organizadinho, tá? Legal.
E aí assim, quando tem falta de espaço, as pessoas ficam sabendo desse espaço,
tá? Manda pra lá. Eles falam com a administração, a administração recebe. É
complicado, tinha que ter alguém.
Na realidade a administração tinha que perguntar pro arquivo, pro arquivo autorizar,
né? Tá faltando. A educação eu fiz assim. Eles entraram em contato comigo, daí
como são documentos mais de pessoal, aí eu falei assim, não, eu acho que talvez
nesse momento, pra não misturar nem com o que tá aqui, porque muita coisa vai ter
que sair também, pensando se aplicar a tabela de temporalidade, porque o que eu
acho, tá?
Eu acho que em algum momento eles usaram o próprio arquivo histórico de arquivo
intermediário. Total. Não concordo.
O pouco que eu tive contato aí em Floripa foi. E aí foi ficando. É, foi ficando.

Então... Eles ainda estão atrelando o arquivo... É o que eu falo do ruim de ter a
palavra histórico no arquivo municipal. É. Porque aí a pessoa só atrela que lá só tem
documento datado mais antigo, né? E não vincula a gestão. Tem algumas vertentes
agora da arquivologia que estão estudando muito forte sobre essa vinculação.
Não é arquivo histórico, é arquivo municipal. E lá dentro tem-se tudo sobre... A
cidade. A cidade.
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Aí tem a parte histórica, tem a parte permanente dentro do histórico também, tem
intermediário, tem as ações de gestão. Mas é uma falha da arquivologia também
brasileira. Mas é isso que eu te falo.
O que é a história, né? O ontem já é a história, né? Só que a gente não tem aí o
distanciamento para compreender. E na cabeça, eu acho que, de muitas pessoas, o
histórico é muito antigo. Muito antigo.

Em sua perspectiva qual o papel e a importância do Arquivo Público do
Município de Florianópolis para administração e para sociedade?
Eu acho que o arquivo faz essas pontes entre o presente e o passado. Eu acho que
é importante usar um termo que é a fonte primária, do acesso à fonte primária, que
muitas vezes, hoje em dia, até pela questão da tecnologia, claro que essa fonte
primária pode também estar no meio tecnológico, mas a gente percebe ainda
também a importância desse olhar para o documento original, obviamente. De saber,
eu que sou da área de artes, de ver a textura, de ver tudo, isso tudo faz parte desse
documento.
Eu gosto muito. Então, eu acho que ele também é um local que possibilita criar
novas pesquisas. Então, às vezes eu falo para os estagiários, porque eu crio aqui
alguns... Vamos pensar uma exposição, aí a gente escolhe algum tema e aí a gente
vai vendo que aquilo vai emendando com aquele outro e, de outra vez, a gente tem
que fazer recortes em como é um arquivo vivo.
É um arquivo vivo para que seja... Como é que eu posso dizer? Ele é vivo para que
as pessoas vejam ele como algo importante para as suas vidas, não entender esse
passado, esse presente. Sim, sim, faz parte da história da cidade. Então, ontem a
gente ficou bem feliz que nós fizemos a divulgação da visita guiada e apareceram...
A gente limitou a 10 pessoas para não ficar muito apertado, o calor etc.
E apareceram essas pessoas, crianças, adultos, gente da prefeitura, gente que
sobe... Mas está muito legal o movimento... Florianópolis já tem uma característica,
eu não sei se a comunicação é uma secretaria ou é um departamento dentro de
administração. É uma secretaria. Ah, imaginei, pela potência que ela está tomando.
Começou de um entendimento também da importância da divulgação do que está
aqui, e aí a gente foi pensando nas exposições, e aí agora a visita... A gente criou o
roteiro junto. Que legal! Testamos internamente. Vamos testar depois... No ano
passado a gente teve as criancinhas aqui, foi uma loucura.
A gente está aqui trancado, e não sabe o que está bombardeando aí fora sobre o
arquivo, mas eu acho que esse movimento é importante. Porque eu acho que é a
partir dele que essas outras questões vão se materializar. Nossa, eu fico muito feliz.
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ANEXO C – PORTARIA CPAD

PORTARIA Nº 2724/2012 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO e
PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 23, inciso II letra “d” da
Lei Orgânica do Município de Florianópolis, Decreto nº 3.333/2005; RESOLVE: Art.
1º. DESIGNAR os servidores MARA ANDREA FLORES PEDROSO, matrícula n°
10856-1, HAYLOR DELAMBRE JACQUES DIAS, matrícula n°15120-3,
representantes da Secretaria Municipal de Administração e Previdência, SIMONNE
SIMAS CARDOSO, matrícula n° 05598-0, representante da Secretaria Municipal de
Educação, OLGABEL GOMES DA ROSA, matrícula n° 27759- 2, representante da
Fundação Cultural de Florianópolis Franklin Cascaes, MÁRCIA NUNES, matrícula n°
27173-0, representante da Secretaria Municipal de Habitação e Saneamento
Ambiental, JANAÍNA TAMARA BITTENCOURT, matrícula n° 25462-2, representante
da Secretaria Municipal de Assistência Social, TÂNIA MAAS DOS ANJOS, matrícula
n° 15046-0 e OSVALDO RICARDO DA SILVA, matrícula n° 06020-8 representantes
da Secretaria Municipal de Governo, CARLOS ALBERTO MACHADO, matrícula n°
14511-4, representante da Secretaria Municipal do Continente, MARISE SIQUEIRA
CARNEIRO, matrícula n° 19221-0, representante da Secretaria Municipal de
Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Sustentável, ADRIANO JOÃO DE 5MELO,
matrícula n° 18566-3, representante da Secretaria Municipal de Segurança e Defesa
do Cidadão, FÁBIO GOMES BRAGA, matrícula n°27849-1, Representante do
Instituto de Geração de Oportunidades de Florianópolis-IGEOF, SANTINA CÂNDIDO
MEURER, matrícula n° 05794-0, representante da Secretaria Municipal da Receita e
BRUNO AUGUSTO DA SILVA PALHA, matrícula n° 08144-2, representante da
Fundação Municipal do Meio Ambiente, FLORAM, para, sob a presidência do
primeiro comporem a COMISSÃO CENTRAL DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS -
TABELA DE TEMPORALIDADE, da Prefeitura Municipal de Florianópolis. Art. 2º. O
prazo da Comissão para a realização dos trabalhos será de 1 (um) ano. Art. 3º. Esta
Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Município,
retroagindo seus efeitos a partir de 1° de outubro de 2012. Florianópolis, 1° de
outubro de 2012. SANDRO RICARDO FERNANDES Secretário Municipal de
Administração e Previdência.


